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CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA 

ATA N.º 18 

 ----------- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 

DEZASSETE DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE -----------------------------------------------------------  

 ----------- Aos dezassete dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte, nesta Vila de 

Odemira, no Auditório da Biblioteca Municipal “José Saramago” em Odemira, realizou-se a 

Reunião Ordinária da Câmara Municipal, nos termos do artigo quadragésimo da Lei número 

setenta e cinco barra dois mil e treze, de doze de setembro, tendo comparecido para o efeito, 

os Senhores José Alberto Candeias Guerreiro, Ricardo Filipe Nobre de Campos Marreiros 

Cardoso, Deolinda Maria Pinto Bernardino Seno Luís, Ricardo Jorge Ruas Cesário, Pedro 

Miguel Viana Rebelo Ramos e Raquel Alexandra Lourenço Vicente e Silva Domingos, o 

primeiro Presidente e, os restantes, Vereadores desta Câmara Municipal, tendo secretariado a 

reunião a Técnica Superior, Fernanda Isabel Silvestre Fernandes. ---------------------------------------  

 ----------- Faltou à reunião a Senhora Sara Cristina Ramos Marcelino, Vereadora da Câmara 

Municipal eleita pela Coligação Democrática Unitária, por motivos de apoio à família. A 

Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, relevar a referida falta. ------------------------------  

  ---------- Pelas catorze horas e trinta minutos e depois de verificada a presença da maioria dos 

membros da Câmara, o Senhor Presidente declarou, nos termos da Lei, aberta a reunião. -------  

 ----------- APROVAÇÃO DA ATA N.º 17, DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL EM 

03-09-2020: Uma vez que todos os presentes se encontravam de posse de exemplares da ata 

em epígrafe, previamente enviados com a restante documentação para esta reunião, foi 

assim dispensada a sua leitura, sendo imediatamente submetida à apreciação e aprovação. 

Não se registando qualquer intervenção, procedeu-se à votação da ata em causa, a qual foi 

aprovada por unanimidade, tendo sido devidamente assinada. Não participou na votação a 

Senhora Deolinda Seno Luís, Vereadora eleita pelo Partido Socialista, por não ter estado 

presente na reunião a que se reporta aquela ata. -----------------------------------------------------------  
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 ---------- 1. - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA --------------------------- 

 ---------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, atribuir um VOTO DE PESAR pelo 

falecimento do Senhor Paulo Luz, antigo Membro da Assembleia Municipal de Odemira e 

atual Membro da Assembleia de Freguesia de Luzianes-Gare e, bem assim, que fossem 

enviadas condolências à sua família. ----------------------------------------------------------------------------  

 ----------  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Perante a decisão de prolongamento da segurança nas zonas balneares do concelho 

de Odemira até ao dia trinta de setembro de dois mil e vinte, a Câmara Municipal deliberou, 

por unanimidade, autorizar que sejam tomadas as diligências e autorizações necessárias para 

prorrogação das atuais licenças das atividades existentes nas referidas zonas balneares. --------  

 ---------- 1.1. - INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO ---------------------------  

 ---------- 1 - Intervenção do Senhor Presidente ----------------------------------------------------------------  

 ----------  - Dia três de setembro – Reuniu com representantes da Administração da EDP para 

apreciação dos investimentos constantes no contrato de concessão e discussão do plano de 

investimentos para o próximo ano, tendo aquela empresa garantido a continuidade do 

programa de substituição das lâmpadas de mercúrio existentes na iluminação pública por 

luminárias led. O Senhor Presidente da Câmara Municipal solicitou ainda esclarecimentos e 

rápida resolução para a constante falha de energia elétrica na Freguesia de Longueira/ 

Almograve. Na presente reunião o Senhor Presidente da Câmara Municipal fez-se 

acompanhar pelo Senhor Vice-Presidente e pela Vereadora Raquel Domingos. ---------------------  

 ----------  - Dia sete de setembro – Esteve presente em Lisboa numa reunião com a Senhora 

Ministra da Agricultura sobre a Resolução de Conselho de Ministros número cento e setenta e 

nova barra dois mil e dezanove e a atividade agrícola na área de Parque Natural do Sudoeste 

Alentejano e Costa Vicentina. Na referida reunião fez-se acompanhar pelo Senhor Vereador 

Pedro Ramos, tendo o Município de Aljezur sido representado pelo respetivo Presidente da 
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Câmara Municipal, José Manuel Gonçalves, e pelo Vereador António Carvalho. O Senhor 

Presidente da Câmara Municipal informou que os autarcas apresentaram as respetivas 

preocupações sobre aquela temática, bem como a necessidade de investimentos no território 

no que se refere a serviços públicos, nas áreas da saúde, segurança, infraestruturas, entre 

outras. A Senhora Ministra da Agricultura disponibilizou-se para efetuar uma visita ao 

território, aguardando-se o respetivo agendamento. ------------------------------------------------------  

 -----------  - Dia oito de setembro – Participou na Comemoração do Dia do Município e nas 

Festas em Honra de Nossa Senhora da Piedade, cujo programa do presente ano foi reduzido e 

condicionado, respeitando as orientações da Direção Geral da Saúde. --------------------------------  

 -----------  - Dia dez de setembro – Reuniu com representantes das Infraestruturas de Portugal, 

para efetuarem o ponto de situação do estado da rede viária existente no concelho, com 

especial preocupação para as Estradas Nacionais, duzentos e sessenta e seis, duzentos e 

sessenta e três, trezentos e oitenta e nove, e cento e vinte, que necessitam de reparação 

urgente. Falaram ainda sobre algumas intervenções previstas para o concelho, 

designadamente o atravessamento na zona da Bemposta, entre a Boavista dos Pinheiros e as 

Portas de Transval, entre as Brunheiras e Vila Nova de Milfontes, e entre São Miguel e a 

Baiona, cujos projetos da responsabilidade daquela entidade continuavam por elaborar. Neste 

sentido, foi equacionado desenvolver-se uma parceria para execução dos referidos projetos 

pelo Município de Odemira, desde que fosse reconhecida pelas Infraestruturas de Portugal a 

necessidade urgente do investimento e da execução da obra. -------------------------------------------  

 -----------  - Dia catorze de setembro - Esteve presente em Évora numa reunião do Conselho 

Regional da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, que contou 

também com a presença da Ministra da Coesão Territorial, Ana Abrunhosa, e do Secretário de 

Estado Adjunto e do Desenvolvimento Regional, Carlos Miguel. Na referida reunião foi 

apresentado e aprovado o documento de orientação estratégica no horizonte dois mil e trinta 
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“A Estratégia Regional do Alentejo 2030”, com a ressalva da necessidade de se efetuar uma 

reflexão mais profunda e com todos os atores locais, públicos e privados e, bem assim, foram 

reforçadas pelos Conselheiros as questões relativas à mobilidade e eficiência hídrica. ------------  

 ----------  - Dia dezasseis de setembro - Compareceu em Grândola, numa reunião entre 

Conselho Intermunicipal da Comunidade Intermunicipal do Alentejo Litoral (CIMAL) e o 

Secretário de Estado da Defesa, Jorge Seguro Sanches, coordenador no Alentejo, junto do 

Governo, para as questões da pandemia, a Delegada Regional de Educação, a Diretora de 

Saúde Pública do Alentejo Litoral e o Comandante da Proteção Civil do Distrito de Setúbal, 

para debaterem questões relacionadas com o arranque do novo ano escolar na região e 

respetivo o ponto de situação da pandemia. O Senhor Presidente da Câmara Municipal 

informou que, nesta data, o concelho de Odemira registava sessenta e quatro casos 

acumulados de Covid-19, metade dos quais estavam ativos, pelo que continuavam a 

acompanhar a situação, com a especial preocupação, bem como a aplicar as medidas de 

combate à pandemia, sendo a mais recente relativa à fixação de limites de horários de 

funcionamento de estabelecimentos previstos na Resolução de Conselho de Ministros 

número setenta A barra dois mil e vinte, de onze de setembro. -----------------------------------------  

 ----------  - Dia dezassete de setembro – Esteve presente numa reunião na AMBILITAL, 

Investimentos Ambientais no Alentejo, na qual debateram questões relativas à estratégia para 

gestão de bio resíduos, com vista à elaboração de uma candidatura até ao final do corrente 

mês. ----  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Neste dia, à tarde, esteve ainda presente numa reunião na CIMAL, na qual 

debateram questões relacionadas com a época balnear e com os transportes escolares, sendo 

que relativamente ao último tema, tinham existido alguns problemas no primeiro dia de 

arranque do novo ano letivo, que esperavam estar resolvidos até ao final desta semana. Foi 

ainda referida a necessidade de “revisitar” o atual plano estratégico dois mil e dezassete, dois 
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mil e vinte, tendo em conta o desenvolvimento do novo quadro comunitário de apoio. ----------  

 ----------- 2 - Intervenção do Senhor Vice-Presidente ---------------------------------------------------------  

 -----------  - Dia sete de setembro – Esteve presente na cerimónia de entrega da Bandeira da 

Ética ao clube de andebol da CAUTCHÚ, que decorreu na Zona Ribeirinha de Odemira, 

atribuída pelo Instituto Português do Desporto e Juventude (IPDJ) no âmbito do Plano 

Nacional de Ética no Desporto. A cerimónia contou com a presença do representante da 

Direção Regional do Alentejo do IPDJ, do Presidente da Associação de Andebol do Algarve, da 

Deputada da Assembleia da República, Telma Guerreiro, bem como de atletas, pais, 

treinadores e diretores do referido clube. ---------------------------------------------------------------------  

 -----------  - Dia oito de setembro – Participou na Comemoração do Dia do Município e nas 

Festas em Honra de Nossa Senhora da Piedade, cujo programa do presente ano foi 

condicionado, respeitando as orientações da Direção Geral da Saúde. --------------------------------  

 ----------- 3 - Intervenção da Senhora Vereadora Deolinda Maria Pinto Bernardino Seno Luís -----  

 -----------  - Dia oito de setembro – Participou na Comemoração do Dia do Município e nas 

Festas em Honra de Nossa Senhora da Piedade, designadamente na cerimónia do Hastear da 

Bandeira no edifício dos Paços do Concelho, bem como na missa campal no Largo da Capela 

de Nossa Senhora da Piedade. -----------------------------------------------------------------------------------  

 -----------  - Dia dez de setembro – Participou numa reunião entre o Senhor Presidente da 

Câmara Municipal e as Juntas de Freguesia para tratar das questões do transporte escolar, 

mais exigente em tempo de pandemia Covid-19 e, bem assim, compareceu na reunião do 

Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de São Teotónio. -------------------------------------------  

 -----------  - Dia dezasseis de setembro – Visitou o Centro Escolar de São Teotónio e, bem assim, 

reuniu com a consultora dos projetos integrados no âmbito do “Odemira Território Educativo” 

(OdeTE), para debaterem questões relacionadas com a execução, em contexto de pandemia, 

de projetos relacionados com a educação emocional e a terapia da fala, designadamente no 
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que respeita à circulação dos respetivos técnicos nas escolas e jardins-de-infância. ---------------  

 ---------- Por último, a Senhora Vereadora Deolinda Seno Luís deu nota do início do novo ano 

letivo no concelho de Odemira, marcado pela abertura do novo Centro Escolar de São 

Teotónio, que recebeu cento e oitenta e oito alunos, distribuídos por dez salas de aula. 

Referiu ainda que em termos gerais o início do ano letivo estava a decorrer dentro da 

normalidade, cumprindo as novas normas de prevenção da pandemia, estavam asseguradas 

as refeições escolares e a maior preocupação era referente ao transporte escolar, tendo sido 

reportado à CIMAL os problemas verificados em Colos, de Vale Santiago para Amoreiras-Gare 

e na Escola Damião de Odemira. ---------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 4 - Intervenção do Senhor Vereador Pedro Miguel Viana Rebelo Ramos --------------------  

 ----------  - Dia oito de setembro – Participou na Comemoração do Dia do Município e nas 

Festas em Honra de Nossa Senhora da Piedade. -------------------------------------------------------------  

 ----------  - Dia quinze de setembro – Participou numa reunião, na Escola Secundária Dr. 

Manuel Candeias Gonçalves de Odemira, do Grupo Ágora, que integra representantes do 

Agrupamento de Escolas de Odemira, das forças de segurança, da saúde, do Centro de 

Respostas Integradas do Litoral Alentejano - Intervenção Comportamentos Aditivos e 

Dependências, bem como de técnicos do Município de Odemira dos Setores da Educação e do 

Desporto, na qual debateram questões relacionadas com a circulação de alunos junto ao 

Complexo Desportivo e à existência de relatos de comportamentos ilícitos naquela zona. -------  

 ---------- 5 - Intervenção da Senhora Vereadora Raquel Alexandra Lourenço Vicente e Silva 

Domingos --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------  - Dia oito de setembro – Participou na Comemoração do Dia do Município e nas 

Festas em Honra de Nossa Senhora da Piedade. -------------------------------------------------------------  

 ----------  - Dia dez de setembro – Reuniu com o Senhor Paulo Lucas da ZERO – Associação 

Sistema Terrestre Sustentável, sobre o programa “Zero Waste Cities” e a possibilidade de 



-7- 
17-09-2020 

 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA 

estabelecer uma parceria com o Município de Odemira. --------------------------------------------------  

 ----------- Neste dia, acompanhou ainda o Senhor Presidente da Câmara Municipal na reunião 

com representantes das Infraestruturas de Portugal, sobre o ponto de situação do estado da 

rede viária existente no concelho, bem como dos projetos relativos às ecovias em algumas 

freguesias. Esteve também presente numa reunião com o Senhor Presidente da Câmara 

Municipal sobre o início do novo ano letivo no concelho de Odemira, designadamente em 

relação aos transportes escolares. ------------------------------------------------------------------------------  

 -----------  - Dia onze de setembro – Efetuou uma visita à Junta de Freguesia de Colos, para 

aferir as necessidades/ preocupações sentidas naquele território, designadamente 

relacionadas com os espaços verdes e o novo parque de feiras. -----------------------------------------  

 -----------  - Dia dezassete de setembro – Reuniu com representantes da empresa FlyGis que 

veio entregar o trabalho desenvolvido na recolha de informação digital de icnofósseis/ 

pleistocênicos existentes no concelho, especificamente nas Praias dos Aivados e Malhão. ------  

 ----------- 2. - PERÍODO DA ORDEM DO DIA ----------------------------------------  

 ----------- 2.1. - CÂMARA MUNICIPAL - SERVIÇOS DE APOIO À GESTÃO MUNICIPAL 

 ----------- 2.1.1. - GABINETE DE APOIO AO PRESIDENTE ----------------------------------------------------  

 ----------- 1 - ASSUNTO N.º 0497-2020 - PROPOSTA N.º 21/2020 P - PROTOCOLO DE 

COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE ODEMIRA E A ULSLA PARA CONSTRUÇÃO DA NOVA 

EXTENSÃO DE SAÚDE DE VILA NOVA DE MILFONTES E GESTÃO PARTILHADA DO TERRENO DA 

EXTENSÃO DE SAÚDE DE ALMOGRAVE -------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Foi presente a Proposta n.º 21/2020 P, datada de 14/09/2020, proveniente do 

Gabinete do Senhor Presidente da Câmara, que seguidamente se transcreve: ----------------------  

 ----------- "Proposta n.º 21/2020 P - Protocolo de Colaboração entre o Município de Odemira e 

a ULSLA para Construção da nova Extensão de Saúde de Vila Nova de Milfontes e Gestão 

Partilhada do terreno da Extensão de Saúde de Almograve ----------------------------------------------  
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 ---------- A freguesia de Vila Nova de Milfontes tem crescido populacionalmente, traduzindo-

se num crescimento de 25% nos últimos 20 anos. Por outro lado, o crescimento turístico desta 

localidade é igualmente uma realidade, tendo apresentado números muito próximos dos 30%, 

com níveis de exigência crescente nos serviços locais, constituindo os serviços de saúde um 

pilar fundamental da elevação da atratividade turística. ---------------------------------------------------  

 ---------- Neste âmbito, constata-se que a atual Extensão de Saúde de Vila Nova de Milfontes 

vem funcionando no edifício da Casa do Povo e desde há muito que estas instalações 

deixaram de se adequar cabalmente às necessidades da freguesia, reconhecendo a Unidade 

Local de Saúde do Litoral Alentejano, EPE estas e outras carências dos serviços de saúde local, 

considerando-se essencial a construção de uma nova Extensão de Saúde para Vila Nova de 

Milfontes, pois o espaço disponível nas atuais instalações não pode ser ampliado, sendo 

exíguo, e desajustado das normas técnicas e exigências clínicas atuais. -------------------------------  

 ---------- Noutro âmbito, a atual Extensão de Saúde de Almograve que se situa em terreno 

propriedade do Estado – artigo urbano n.º 2832.º da Freguesia de Longueira/Almograve (Ex 

Freguesia de S. Salvador), com a área total de 1.000 m2, sob gestão da Unidade Local de 

Saúde do Litoral Alentejano, E.P.E., ocupa apenas uma área de 90 m2, dispondo de ótima 

localização, à entrada desta povoação, frente à Pousada da Juventude em Almograve, 

carecendo a sua envolvente de renovação, limpeza e conservação corrente, constituindo este 

espaço adjacente à Extensão de Saúde uma ótima localização para a Instalação do Posto de 

Turismo local, sendo este equipamento de responsabilidade Municipal. ------------------------------  

 ---------- Neste contexto, sendo os Municípios responsáveis pelas políticas de Ordenamento e 

Planeamento municipal, e pela elevação dos níveis de qualidade de vida local, para os quais 

contribuem o reforço dos serviços de saúde e de turismo, justifica-se a presente proposta de 

parceria entre o Município de Odemira (MO) e a Unidade Local de Saúde do Litoral 

Alentejano, E.P.E. – ULSLA., tendo presente o interesse público e sinergias geradas. --------------  
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 ----------- A parceria que agora se propõe a sua formalização nas condições pré-acordadas, que 

se resumem; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 1. O MO obriga-se, com vista à execução da Extensão de Saúde (ES) de Vila Nova de 

Milfontes a: -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- a) Afetar um terreno municipal com a área mínima de 1.500 m2 à sua construção; ----  

 ----------- b) Providenciar o desenvolvimento do projeto em articulação com a ARS Alentejo e 

ULSLA; --  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- c) Fazer aprovar o projeto pela ARS Alentejo e ULSLA;------------------------------------------  

 ----------- 2. O MO obriga-se, com vista à Instalação do Posto de Turismo (PT) do Almograve a:--  

 ----------- a) Providenciar o desenvolvimento do projeto, com uma área máxima de 150 m2;-----  

 ----------- b) Projetar a renovação do espaço envolvente da ES e PT de Almograve; -----------------  

 ----------- c) Fazer aprovar a implantação do projeto do PT e renovação da envolvente pela 

ULSLA; --  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- d) Proceder à instalação do PT e renovação do espaço envolvente, garantindo o seu 

bom funcionamento, limpeza e conservação; ----------------------------------------------------------------  

 ----------- e) Informar a ULSLA de qualquer ocorrência que possa afetar a execução dos 

trabalhos e a sua conclusão; --------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- f) Proceder a contrato de comodato, para estes efeitos, devendo este prever que são 

da inteira responsabilidade do MO a manutenção e limpeza do espaço e eventual reparação 

por danos provocados por desgaste e mau uso; -------------------------------------------------------------  

 ----------- 3. A ULSLA obriga-se, com vista à execução da ES de Vila Nova de Milfontes e 

Instalação do PT do Almograve a: -------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- a) Autorizar os estudos e projetos a desenvolver pelo MO relativos à ES e PT; -----------  

 ----------- b) Autorizar a instalação do PT de Almograve e renovação do espaço envolvente; ------  

 ----------- c) Colaborar, diligentemente nos estudos e trabalhos programados; -----------------------  
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 ---------- d) Participar nas reuniões de desenvolvimento das ações acordadas; ----------------------  

 ---------- e) Facultar ao MO todos os dados necessários à elaboração dos estudos e projetos; ---  

 ---------- Neste quadro supra descrito, propõe-se um Protocolo com base nos termos pré-

acordados, com a duração de três (3) anos, podendo vir a ser prorrogado ou ampliado, caso 

seja entendido entre as partes, mediante termo adicional.  ----------------------------------------------  

 ---------- Neste contexto, tenho a honra de propor à Exm.ª Câmara Municipal, nos termos do 

disposto na alínea r) do n.º 1 do art.º 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro, 

que esta Delibere aprovar a celebração de Protocolo de Colaboração entre o Município de 

Odemira e a ULSLA para Construção da nova Extensão de Saúde de Vila Nova de Milfontes e 

Gestão Partilhada do terreno da Extensão de Saúde de Almograve o qual se regerá pela 

minuta Anexa à presente proposta. -----------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Odemira, 14 de setembro de 2020 -------------------------------------------------------------------  

 ---------- O Presidente da Câmara, -------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- a) José Alberto Guerreiro, Eng.º". --------------------------------------------------------------------  

 ---------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. Mais foi aprovado, por unanimidade, atribuir plenos poderes ao Senhor 

Presidente da Câmara Municipal para outorgar o documento em representação do Município. 

 ---------- 2 - ASSUNTO N.º 0508-2020 - PROPOSTA N.º 17/2020 P - FIXAÇÃO DA DERRAMA A 

LIQUIDAR EM 2021 --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Foi presente a Proposta n.º 17/2020 P, datada de 14/09/2020, proveniente do 

Gabinete do Senhor Presidente da Câmara, que seguidamente se transcreve: ----------------------  

 ---------- "Proposta n.º 17/2020 P - Fixação da Derrama a liquidar em 2021 --------------------------  

 ---------- Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- • De harmonia com a Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua atual redação, que 

estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais (LFL), 



-11- 
17-09-2020 

 
 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA 

constitui receita municipal a taxa de Derrama, competindo à Câmara Municipal a sua fixação; 

 ----------- • Os impactos económicos decorrentes deste imposto, ainda que afetem 

diretamente as empresas, têm também repercussão na capacidade municipal de implementar 

politicas publicas como o “Odemira Empreende” que pretendem a criação de postos de 

trabalho e, consequentemente, a criação de riqueza e qualidade de vida no nosso concelho;---  

 ----------- • A Câmara Municipal, pelas razões aduzidas anteriormente, tem a obrigação de não 

desprezar a arrecadação das receitas necessárias à promoção de respostas adequadas à 

satisfação das necessidades das populações, num cenário de cada vez maiores atribuições e 

competências dos Municípios; -----------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- • O n.º 1 do artigo 18.º da LFL prevê que “Os municípios podem deliberar laçar uma 

derrama, de duração anual e que vigore até nova deliberação, até ao limite máximo de 1,5 %, 

sobre o lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das pessoas 

coletivas (IRC), que corresponda à proporção do rendimento gerado na sua área geográfica 

por sujeitos passivos residentes em território português que exerçam, a título principal, uma 

atividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e não residentes com estabelecimento 

estável nesse território.”; ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- • Ainda que no n.º 24, do artigo 18.º, da LFL se preveja a possibilidade de lançar uma 

taxa reduzida de derrama para sujeitos passivos com um volume de negócios que no ano 

anterior não ultrapasse os 150.000€; ---------------------------------------------------------------------------  

 ----------- E tendo presente que: ----------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 1. Se trata de um imposto sobre os lucros tributáveis; -----------------------------------------  

 ----------- 2. Que continuamos a atravessar um período com muita imprevisibilidade para as 

empresas, muito em especial das pequenas empresas de comércio e serviços; ---------------------  

 ----------- Após ponderação de todas as realidades supra mencionadas e considerando o 

principio da estabilidade tributária, tenho a honra de propor que a Exm.ª Câmara Municipal 
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delibere, nos termos do preceituado na alínea ccc) do n.º 1 do artigo 33.º e da alínea d) do 

nº1 do artigo 25º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, em conjugação com o 

disposto no artigo 18.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (Lei das Finanças Locais), na sua 

atual redação, aprovar a proposta da Taxa de derrama a aplicar em 2021, traduzida em: --------  

 ---------- 1. A derrama a lançar, nos termos do n.º 1 do artigo 18.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro, sobre o lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das 

pessoas coletivas (IRC), a cobrar por parte dos Serviços competentes do Estado no ano 2020, 

seja de 1%; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 2. Não seja lançada derrama por parte dos Serviços competentes do Estado, no ano 

2020, a sujeitos passivos com um volume de negócios que não ultrapasse os € 150.000, nos 

termos do n.º 24 do artigo 18.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua atual redação. ---  

 ---------- Mais proponho que, em caso de aprovação da presente proposta, a mesma seja 

remetida à Exm.ª Assembleia Municipal para apreciação e deliberação, devendo em caso de 

aprovação por aquele Órgão, tal ser comunicado à DGCI até 31 de dezembro do corrente ano 

para efeitos de cobrança.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Odemira, 14 de setembro de 2020 -------------------------------------------------------------------  

 ---------- O Presidente da Câmara Municipal, -----------------------------------------------------------------  

 ---------- a) José Alberto Guerreiro, Eng.º". --------------------------------------------------------------------  

 ---------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 3 - ASSUNTO N.º 0509-2020 - PROPOSTA N.º 18/2020 P - PARTICIPAÇÃO DO 

MUNICÍPIO NO IRS - IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO DAS PESSOAS SINGULARES FIXAÇÃO DO 

VALOR PARA 2021 ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Foi presente a Proposta nº. 18/2020 P, datada de 14/09/2020, proveniente do 

Gabinete do Senhor Presidente da Câmara, que seguidamente se transcreve: ----------------------  
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 ----------- "Proposta n.º 18/2020 P - Participação do Município no IRS – Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares - Fixação do valor para 2021 ---------------------------------------  

 ----------- Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- • O n.º 1 do artigo 26.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua atual redação, 

estipula como receita dos Municípios, uma participação variável no Imposto sobre o 

Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na 

respetiva circunscrição territorial, relativa aos rendimentos do ano imediatamente anterior, 

calculada sobre a respetiva coleta líquida das deduções previstas no n.º 1, do artigo 78.º do 

Código do IRS;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- • De acordo com o n.º 2 do citado dispositivo legal, essa mesma participação 

depende da deliberação que verse sobre a percentagem do imposto sobre o rendimento das 

pessoas singulares pretendida pelo Município, a qual deve ser comunicada por via eletrónica 

pela respetiva Câmara Municipal à Direção Geral dos Impostos, até 31 de dezembro do ano 

anterior àquele a que respeitam os rendimentos; -----------------------------------------------------------  

 ----------- • A transferência de competências já efetuadas para a administração local, com o 

consequente acréscimo de obrigações relativos à gestão de combustíveis, no âmbito da 

Proteção Civil; --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- • O constante aumento da despesa, resultante do aumento generalizado do custo 

dos bens e serviços adquiridos pela edilidade, condiciona a gestão municipal; ----------------------  

 ----------- Tendo ainda em consideração: -----------------------------------------------------------------------  

 ----------- • A necessária prudência na gestão financeira do município, procurando evitar uma 

quebra acentuada da receita global municipal e que o valor aplicado em Odemira foi, no ano 

transato, de 4,25%; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- • A situação provocada pela pandemia da doença COVID -19, com impacto 

significativo no rendimento de empresas e famílias em 2020 e, certamente, em 2021; -----------  
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 ---------- • Deve também o município dar um sinal de solidariedade às famílias do concelho. ---  

 ---------- Mesmo no quadro atual de acréscimo de obrigações e custos, tenho a honra de 

propor que a Exm.ª Câmara Municipal delibere, ao abrigo da aliena ccc) do n.º 1 do artigo 33.º 

e da alínea c) do n.º 1 do artigo 25.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, conjugado com o artigo 26.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, aprovar e 

submeter à apreciação e deliberação da Assembleia Municipal o seguinte:  -------------------------  

 ---------- • Fixar em 3,5%, a participação do Município de Odemira no imposto sobre o 

rendimento de pessoas singulares dos sujeitos passivos com domicílio fiscal na circunscrição 

territorial do Concelho de Odemira, tendo por referência os rendimentos a declarar em 2021, 

beneficiando desta forma a percentagem e, logo, o valor a liquidar aos sujeitos passivos. -------  

 ---------- Odemira, 14 de setembro de 2020 -------------------------------------------------------------------  

 ---------- O Presidente da Câmara Municipal, -----------------------------------------------------------------  

 ---------- a) José Alberto Guerreiro, Eng.º". --------------------------------------------------------------------  

 ---------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por maioria, aprovar nos termos 

propostos, com os votos a favor dos eleitos pelo Partido Socialista e a abstenção dos eleitos 

pela Coligação Democrática Unitária. ---------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 4 - ASSUNTO N.º 0510-2020 - PROPOSTA N.º 19/2020 P - IMPOSTO MUNICIPAL 

SOBRE IMÓVEIS - FIXAÇÃO DAS TAXAS A LIQUIDAR EM 2021 ---------------------------------------------  

 ---------- Foi presente a Proposta nº. 19/2020 P, datada de 14/09/2020, proveniente do 

Gabinete do Senhor Presidente da Câmara, que seguidamente se transcreve: ----------------------  

 ---------- "Proposta n. º 19/2020 P - Imposto Municipal sobre Imóveis - Fixação das taxas a 

liquidar em 2021 -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- • O Código do Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), aprovado pelo Decreto-Lei 

n.º 287/2003, de 12 de novembro, na sua atual redação, confere aos municípios, mediante 
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deliberação da Assembleia Municipal, a competência para fixar as taxas de imposto, 

respeitando os intervalos de 0,3 a 0,45 para os prédios urbanos, conforme a alínea c) do n.º 1 

do artigo 112.º do CIMI; -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- • Com a Lei n.º 82-B/2014, de 31 de Dezembro (LOE 2015) procedeu-se à alteração 

do CIMI, nomeadamente pela inclusão de norma, segundo a qual os municípios podem, 

mediante deliberação da Assembleia Municipal, nos casos de imóvel destinado a habitação 

própria e permanente coincidente com o domicílio fiscal do proprietário, fixar uma redução 

da taxa que vigore no ano a que respeita o imposto, atendendo ao número de dependentes 

que, nos termos do previsto no artigo 13.º do Código do IRS, compõem o agregado familiar do 

proprietário a 31 de dezembro; ----------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- • Em 2016, esta matéria foi novamente alterada pela Lei n.º 7-A/2016, de 30 de 

Março (LOE 2016), que veio alterar as regras e determinar que este benefício fiscal passasse 

de uma redução na percentagem da taxa de IMI aplicável para uma dedução quantitativa fixa 

de acordo com o número de dependentes do agregado familiar, de 20€, 40€ e 70€ para, 

respetivamente, 1, 2 e 3 ou mais dependentes, sendo estas regras aplicadas sobre os 

rendimentos de um ano a aplicar no IMI a liquidar no ano subsequente, beneficiando agora 

claramente os agregados de menores rendimentos e, como tal, a nosso ver, mais justa que o 

regime anterior, e a manter sobre os rendimentos de 2020; ---------------------------------------------  

 ----------- • O artigo 112.º. do CIMI, na sua atual redação, determina que as deliberações da 

Assembleia Municipal sejam comunicadas por transmissão eletrónica de dados à Autoridade 

Tributária e Aduaneira até 31 de dezembro, para liquidar no ano seguinte; --------------------------  

 ----------- Considerando ainda que: -------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- • Continuamos a assistir a um constante aumento da despesa resultante do aumento 

generalizado do custo dos bens e serviços adquiridos pela edilidade; ----------------------------------  

 ----------- • Os constrangimentos causados pela Lei dos Compromissos (LCPA), exigem à 
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Câmara Municipal a manutenção de um nível elevado de disponibilidade financeira para fazer 

face a compromissos existentes, bem como a novos compromissos decorrentes de 

candidaturas em curso ou em fase de aprovação para a realização de obras. ------------------------  

 ---------- Mas que também deve ser tido em conta: ---------------------------------------------------------  

 ---------- • As dificuldades económicas de muitas famílias do concelho, e que por consequência 

a autarquia, numa perspetiva de solidariedade e no âmbito do seu papel redistributivo, tem 

vindo a reforçar, anualmente, os meios no apoio social e na diminuição dos custos dos bens 

públicos para as famílias (a gratuitidade dos transportes escolares são um exemplo); -------------  

 ---------- • Em 2020 e certamente em 2021, o IMI arrecadado pelos municípios (Odemira não é 

exceção) decresceu, tendo por base o alargamento do número de beneficiários de isenção, 

decorrentes da aplicação das regras do OE 2016, designadamente, por os agregados familiares 

que têm um rendimento inferior a 15.295 € (IAS/anual x 2,3) não pagarem IMI se os imóveis 

tiverem avaliação igual ou inferior a 66.500€; ----------------------------------------------------------------  

 ---------- • Em 2020 e certamente em 2021, a cláusula de salvaguarda (aprovada no OE 2016) 

provocou nova redução de receita de IMI arrecadada pelos municípios. ------------------------------  

 ---------- Tendo ainda em consideração; -----------------------------------------------------------------------  

 ---------- • A situação provocada pela pandemia da doença COVID -19, com impacto 

significativo no rendimento de empresas e famílias em 2020 e, certamente, em 2021; -----------  

 ---------- • A necessária prudência na gestão financeira do Município, procurando evitar uma 

quebra acentuada da receita global municipal e que os valores liquidados em Odemira no ano 

de 2020, foi de 0,33, estando este valor muito próximo dos limites mínimos fixados por Lei e 

entre os mais baixos do País; -------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- É neste quadro atual, após análise e ponderação de todos os constrangimentos, que 

tenho a honra de propor que a Exma. Câmara Municipal, delibere de acordo com a alínea a) 

do artigo 14.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de Setembro, e ao abrigo da alínea ccc) do n.º 1 do 
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artigo 33.º, conjugado com a alínea d) do n.º 1 do artigo 25.º, ambos do Anexo I da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, aprovar e submeter a apreciação e deliberação da Assembleia 

Municipal as seguintes taxas de IMI para vigorar no Município de Odemira no ano de 2021 

(todas abaixo do limite máximo fixado por lei):  -------------------------------------------------------------  

 ----------- 1 - Ao abrigo do n.º 5 do artigo 112.º do CIMI, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

287/2003, de 12 de novembro, na sua atual redação: -----------------------------------------------------  

 ----------- a) Fixar em 0,30 % (taxa mínima legalmente possível) para os prédios urbanos 

contemplados na alínea c) do n.º 1 do artigo 112.º do mesmo Código. --------------------------------  

 ----------- 2 - Aplicar a redução familiar de 20€, 40€ e 70€ em função do número de 

dependentes do agregado familiar, nos termos do n.º 1 do artigo 112.º-A do CIMI. ---------------  

 ----------- 3 - Nos termos e para os efeitos dos n.os 6 e 8 do artigo 112.º do mesmo diploma 

fixar a majoração de 30 % sobre a taxa aplicável a prédios ou parte de prédios urbanos 

degradados para os quais a Câmara Municipal de Odemira tenha determinado a execução de 

obras de conservação necessárias à correção de más condições de segurança ou de 

salubridade, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 89.º do Regime Jurídico da Urbanização e 

da Edificação aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e respetivas 

alterações, enquanto não forem iniciadas as obras intimadas por motivos alheios ao Município 

de Odemira;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 4 - Nos termos do n.º 3 do artigo 112.º do Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, as taxas previstas na alínea c) do n.º 1 daquele artigo, são elevadas, anualmente: -----  

 ----------- a) Ao dobro nos casos de prédios urbanos que se encontrem devolutos, como tal 

definidos há mais de um ano; ------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- b) Ao triplo, nos casos de prédios em ruínas, como tal declarados em auto de vistoria 

efetuado ao abrigo, nomeadamente, do n.º 3 do artigo 89.º do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, e 
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respetivas alterações.-----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 5 - Ao abrigo do disposto na Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro e do quadro legal da 

“Fiscalidade Verde”, atribuir uma isenção parcial de 10 % no Imposto Municipal sobre Imóveis 

aos imóveis ou frações classificadas com eficiência energética da classe A e A+, sendo a 

isenção parcial aplicável ao respetivo valor patrimonial. --------------------------------------------------  

 ---------- 6 - Os Serviços, para efeitos da aplicação da taxa do IMI prevista no n.º 3 e em 

cumprimento do n.º 15, ambos do artigo 112.º do CIMI, elaborarão listagens das situações 

previstas em 2 e 3, para que se torne possível efetuar a liquidação do imposto em tempo 

oportuno. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Odemira, 14 de setembro de 2020 -------------------------------------------------------------------  

 ---------- O Presidente da Câmara Municipal, -----------------------------------------------------------------  

 ---------- a) José Alberto Guerreiro, Eng.º". --------------------------------------------------------------------  

 ---------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 5 - ASSUNTO N.º 0511-2020 - PROPOSTA N.º 20/2020 P - TAXA MUNICIPAL DE 

DIREITOS DE PASSAGEM (TMDP) - FIXAÇÃO DE TAXA PARA VIGORAR EM 2021 ---------------------  

 ---------- Foi presente a Proposta nº. 20/2020 P, datada de 14/09/2020, proveniente do 

Gabinete do Senhor Presidente da Câmara, que seguidamente se transcreve: ----------------------  

 ---------- "Proposta n.º 20/2020 P - Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP) - Fixação 

de taxa para vigorar em 2021 -------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Considerando que: ---------------------------------------------------------------------------------------  

  --------- • A Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro (Lei das Comunicações Eletrónicas), alterada 

pelos Decretos-Lei nºs 176/2007 de 8 de maio, 123/2009 de 21 de maio, e 258/2009, de 25 de 

setembro e alterada e aditada pelas Leis n.ºs 35/2008, de 28 de julho, 10/2013, de 28 de 

janeiro, 42/2013, de 3 de julho, Lei 82-B/214, de 31 de dezembro, 127/2015, de 3 de 
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setembro, 15/2016, de 17 de junho e Decreto-Lei n.º 92/2017, de 31 de julho, conferiu aos 

Municípios a possibilidade da criação da Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP);------  

 ----------- • Nos termos do n.º 2 do art.º 106.º do citado diploma, o aludido tributo deve refletir 

os direitos e encargos relativos à implantação, passagem e atravessamento de sistemas, 

equipamentos e demais recursos das empresas que oferecem redes e serviços de 

comunicações eletrónicas acessíveis ao público, em local fixo, dos domínios público e privado 

municipal; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- • A TMDP é determinada com base na aplicação de um percentual sobre a faturação 

mensal emitida pelas empresas que oferecem redes e serviços de comunicações eletrónicas 

acessíveis ao público, em local fixo, para os clientes finais do Município; -----------------------------  

 ----------- • O percentual referido no parágrafo anterior deve ser aprovado anualmente por 

cada Município até ao fim do mês de dezembro do ano anterior ao que se destina a sua 

vigência; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- • O Regulamento nº 38/2004, publicado na II Série do Diário da República nº 230, de 

29 de setembro de 2004, da responsabilidade do ICP-ANACOM, estabelece os procedimentos 

de cobrança e entrega mensais aos Municípios da TMDP. ------------------------------------------------  

 ----------- Tenho a honra de propor que a Exma. Câmara Municipal delibere, ao abrigo da alínea 

ccc) do n.º 1 do artigo 33º e da alínea b) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, 

de 12 de setembro, e da alínea b) do n.º 3 do artigo 106.º da Lei n.º 5/2004, de 10 de 

fevereiro, na sua atual redação, aprovar e submeter a aprovação da Assembleia Municipal que 

o percentual da Taxa Municipal de Direitos de Passagem, para vigorar no ano de 2021 no 

Município de Odemira, seja fixado em 0,25%. ----------------------------------------------------------------  

 ----------- Odemira, 14 de setembro de 2020 ------------------------------------------------------------------  

 ----------- O Presidente da Câmara Municipal, -----------------------------------------------------------------  

 ----------- a) José Alberto Guerreiro, Eng.º" ---------------------------------------------------------------------  
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 ---------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por maioria, aprovar nos termos 

propostos, com os votos a favor dos eleitos pelo Partido Socialista e a abstenção dos eleitos 

pela Coligação Democrática Unitária. ---------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 6 - ASSUNTO N.º 0514-2020 - DESPACHO N.º 59/2020 P - NOMEAÇÃO DE 

SECRETÁRIO PARA O GABINETE DE APOIO À VEREAÇÃO ---------------------------------------------------  

 ---------- Foi presente o Despacho n.º 59/2020 P, datado de 09/09/2020, proveniente do 

Gabinete do Senhor Presidente, que seguidamente se transcreve: -------------------------------------  

 ---------- "Despacho n.º 59/2020 P - Nomeação de Secretário para o Gabinete de Apoio à 

Vereação ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- No uso da competência que me é conferida pela alínea b) do n.º 2 do artigo 42.º do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, revogo o meu despacho n.º 47-A/2017P e 

nomeio o senhor Manuel José Pereira Guerreiro Martins, como Secretário do Gabinete de 

Apoio à Vereação. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- A remuneração, competências, garantias, deveres e incompatibilidades dos membros 

deste Gabinete de Apoio aos Vereadores são as constantes do artigo 43.º, do Anexo I, da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro e do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 

designadamente quanto ao disposto na alínea b) do n.º 3 do artigo 7.º deste diploma. -----------  

 ---------- O presente despacho entra imediatamente em vigor e do mesmo deve ser dado 

conhecimento aos Senhores Vereadores, Senhora Presidente da Assembleia Municipal e a 

todos os Serviços Municipais. -------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Publicite-se nos termos da Lei. ------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Paços do Concelho de Odemira, 9 de setembro de 2020 ---------------------------------------  

 ---------- O Presidente da Câmara Municipal de Odemira, -------------------------------------------------  

 ---------- a) José Alberto Guerreiro, Eng.º". --------------------------------------------------------------------  

 ---------- A Câmara Municipal tomou o devido conhecimento. -------------------------------------------  
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 ----------- 7 - ASSUNTO N.º 0515-2020 - DESPACHO Nº. 60/2020 P - NOMEAÇÃO DE CHEFE DE 

GABINETE PARA O GABINETE DE APOIO AO PRESIDENTE --------------------------------------------------  

 ----------- Foi presente o Despacho n.º 60/2020 P, datado de 09/09/2020, proveniente do 

Gabinete do Senhor Presidente, que seguidamente se transcreve: -------------------------------------  

 ----------- "Despacho n.º 60/2020 P - Nomeação de Chefe de Gabinete para o Gabinete de 

Apoio ao Presidente ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- No uso da competência que me é conferida pela alínea a) do n.º 1 do artigo 42.º do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, nomeio, obtida a sua concordância, a 

funcionária licenciada Maria Joaquina do Nascimento Marcelino no cargo de Chefe de 

Gabinete do Gabinete de Apoio ao Presidente. --------------------------------------------------------------  

 ----------- A remuneração, competências, garantias, deveres e incompatibilidades dos membros 

deste Gabinete de Apoio ao Presidente são as constantes do artigo 43.º, do Anexo I, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro e do Decreto-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, designadamente 

quanto ao disposto na alínea b) do n.º 3 do artigo 7.º deste diploma. ---------------------------------  

 ----------- O presente despacho entra imediatamente em vigor e do mesmo deve ser dado 

conhecimento aos Senhores Vereadores, Senhora Presidente da Assembleia Municipal e a 

todos os Serviços Municipais. ------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Publicite-se nos termos da Lei.------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Paços do Concelho de Odemira, 9 de setembro de 2020 ---------------------------------------  

 ----------- O Presidente da Câmara Municipal de Odemira, -------------------------------------------------  

 ----------- a) José Alberto Guerreiro, Eng.º.". -------------------------------------------------------------------  

 ----------- A Câmara Municipal tomou o devido conhecimento. -------------------------------------------  

 ----------- 8 - ASSUNTO N.º 0516-2020 - PROTOCOLO DE EXECUÇÃO A CELEBRAR COM A 

FREGUESIA DE BOAVISTA DOS PINHEIROS, INTERVENÇÃO COMPLEMENTAR AO OP ---------------  

 ----------- Foi presente a informação nº. 3391, datada de 15/09/2020, proveniente do Gabinete 
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de Apoio à Presidência, na qual consta que a proposta vencedora do Orçamento Participativo 

(OP) da Freguesia de Boavista dos Pinheiros 2019 incide na valorização da paragem de 

autocarros junto ao Largo do Comércio, próximo do terminal de multibanco. Porém o 

Município de Odemira dispõe de uma proposta de requalificação do referido largo que inclui o 

ordenamento do estacionamento e criação de vias pedonais na circular que ocorre no largo, 

bem como a inclusão da paragem do autocarro, alvo do projeto OP da referida freguesia. ------  

 ---------- A freguesia está disponível para promover o projeto integral, tornando-se necessário 

estabelecer um protocolo de financiamento e acompanhamento técnico pelo Município, por 

forma a executar os dois projetos, ou seja, a requalificação do largo e relocalização da 

paragem do autocarro, garantindo assim a circulação pedonal e de espera para o autocarro, 

bem como o ordenamento do estacionamento naquele largo, sendo insuficiente os 5.000,00€ 

(cinco mil euros) do OP da freguesia pra toda a intervenção a realizar. --------------------------------  

 ---------- Face ao exposto, propõe-se nos termos da alínea m) do n.º 1 do artigo 33º do Anexo I 

da Lei nº. 75/2013 de 12 de setembro a celebração de referido protocolo de execução o qual 

traduz a atribuição de apoio financeiro a Freguesia de Boavista dos Pinheiros no valor de 

15.000,00€ (quinze mil euros), para conclusão das intervenções que complementam o 

referido projeto. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Mais se propõe que sejam atribuídos plenos poderes ao Senhor Presidente da 

Câmara para outorgar o referido documento em representação do Município. ---------------------  

 ---------- Propõe-se para apreciação e deliberação, bem como a sua remessa à Assembleia 

Municipal para os devidos efeitos. ------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 2.1.2. - GABINETE DE APOIO AO ELEITO LOCAL --------------------------------------------------  

 ---------- 1 - ASSUNTO N.º 0499-2020 - PROCESSO DE DESCENTRALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 
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RESULTANTE DA TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS PARA O MUNICÍPIO NO DOMÍNIO DA 

AÇÃO SOCIAL ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Foi presente a Proposta n.º 5/2020 V-DSL, datada de 15 de setembro de 2020, 

proveniente do Gabinete da Senhora Vereadora Deolinda Seno Luís, que seguidamente se 

transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- "A transferência de competências da Administração direta e indireta do Estado para 

o poder local democrático, operada pela Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, fundamenta-se nos 

princípios da subsidiariedade, da autonomia das autarquias locais e da descentralização 

democrática da Administração Pública, plasmados no n.º 1 do artigo 6.º da Constituição da 

República Portuguesa, assentando na concretização do Programa do XXI Governo 

Constitucional, que preconiza a modernização do Estado, através da transformação do seu 

modelo de funcionamento, como condição essencial para o desenvolvimento socioeconómico 

do país e para a satisfação, com eficiência e qualidade acrescidas, das necessidades das 

populações. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- O Decreto-Lei nº 55/2020, de 12 de agosto, vem concretizar a transferência de 

competências para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da 

ação social, ao abrigo dos artigos 12ª e 32ª da Lei nº 50/2018, de 16 de agosto e procede à 

primeira alteração ao DL nº 115/2006, de 14 de junho, que regulamenta a Rede Social, 

visando fortalecer o papel das autarquias locais e possibilitando uma maior adequação dos 

serviços prestados à população, por se considerar poder traduzir num melhor atendimento e 

uma resposta mais eficaz aos cidadãos, em especial aos mais vulneráveis socialmente. ----------  

 ----------- Neste sentido, o referido Decreto-Lei nº 55/2020, publicado em 12 de agosto, 

estabelece que passa a caber aos órgãos dos Municípios a competência para: 

 ----------- a) Assegurar o serviço de atendimento e de acompanhamento social à generalidade 

dos munícipes; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ---------- b) Elaborar as Cartas Sociais Municipais, incluindo o mapeamento de respostas 

existentes ao nível dos equipamentos sociais;----------------------------------------------------------------  

 ---------- c) Assegurar a articulação entre as Cartas Sociais Municipais e as prioridades 

definidas a nível nacional e regional; ---------------------------------------------------------------------------  

 ---------- d) Implementar Atividades de Animação e Apoio à Família para as crianças que 

frequentam a Educação Pré-Escolar e que correspondam à Componente de Apoio à Família 

nos termos do artigo 12.º; -----------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- e) Elaborar os relatórios de diagnóstico técnico, de acompanhamento e de atribuição 

de prestações pecuniárias de caráter eventual em situações de carência económica e de risco 

social, vulgo Emergência Social; ----------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- f) Celebrar e acompanhar os Contratos de Inserção dos beneficiários do Rendimento 

Social de Inserção (RSI); --------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- g) Desenvolver programas nas áreas de conforto habitacional para pessoas idosas, 

designadamente em articulação com entidades públicas, instituições particulares de 

solidariedade social ou com as estruturas de gestão dos programas temáticos; ---------------------  

 ---------- h) Coordenar a execução do Programa de Contratos Locais de Desenvolvimento 

Social (CLDS), em articulação com os conselhos locais de ação social;----------------------------------  

 ---------- i) Emitir parecer vinculativo, quando desfavorável, sobre a criação de serviços e de 

equipamentos sociais com apoios públicos. -------------------------------------------------------------------  

 ---------- A referida Lei consagra igualmente a transferência de várias competências para as 

entidades intermunicipais, as quais constituem um instrumento de reforço da cooperação 

intermunicipal, que passa pela participação na organização dos recursos e no planeamento 

das respostas e equipamentos sociais ao nível supraconcelhio, pelo exercício das 

competências das plataformas supraconcelhias e pela elaboração de Cartas Sociais 

Supramunicipais para a identificação de prioridades e de respostas sociais a nível 
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intermunicipal. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Por forma a permitir o exercício sustentado das competências por parte dos 

Municípios e das Entidades Intermunicipais, o decreto-lei setorial prevê que a transferência 

das competências deve ser acompanhada dos recursos adequados, considerando os 

atualmente aplicados nos serviços e competências descentralizados. ---------------------------------  

 ----------- Assim e considerando que não houve tempo útil entre a data da publicação do 

diploma da atribuição das referidas competências para se avaliar as implicações da aceitação 

destas novas funções a incorporar nas já existentes no Município de Odemira, bem como da 

acrescida resposta a criar para o desenvolvimento destas novas atribuições que 

necessariamente deverá considerar, entre outras:----------------------------------------------------------  

 ----------- a) o nível dos recursos humanos necessários para garantir com eficácia o 

cumprimento das novas competências em áreas tão exigentes e amplas de intervenção; --------  

 ----------- b) a avaliação da despesa a suportar pela autarquia e de correspondente negociação 

com o Governo, tendo em vista a implícita dotação financeira a conceder atualmente inscritas 

no orçamento do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social; ------------------------  

 ----------- c) a avaliação dos recursos humanos a consignar à autarquia afetos ao Instituto do 

Segurança Social (no caso de Odemira residuais, considerando que não existe um técnico 

superior que preste serviço no concelho a tempo interior) e que, por negociação, serão 

transferidos para o quadro da Câmara Municipal de Odemira;  ------------------------------------------  

 ----------- d) a posição da comunidade Intermunicipal do Alentejo Litoral (CIMAL) quanto à 

aceitação ou não das competências que agora igualmente lhe são atribuídas por força do DL 

nº55/2020, de 12 de Agosto e que se interrelacionam com as municipais e que importa 

conhecer; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- e) a extensão do território do concelho de Odemira, da área a acompanhar e das 

especificidades da sua população, considerando a sua dispersão no interior, expressiva 
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presença de população migrante no concelho de Odemira (cerca de 25 % da população total) 

e o facto de cerca de 25% da população do concelho ser idosa e as taxas de interdependência 

e de envelhecimento associadas; --------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- f) a presente implementação de um CLDS no território; ----------------------------------------  

 ---------- g) a necessidade de se proceder à atualização do Diagnóstico Social do concelho de 

Odemira, realizado em 2015 e proceder à definição de um novo Plano de Desenvolvimento 

Social cuja validade se esgota no presente ano; -------------------------------------------------------------  

 ---------- h) a consciência responsável que tal aceitação implica e impõe uma restruturação 

interna e estratégica,  garantindo por parte do Município de Odemira uma resposta eficaz e 

de qualidade destas novas competências, mas também das que já se desenvolvem,  

atendendo ao quadro limitado de recursos humanos do setor da Ação Social da Divisão de 

Desenvolvimento Social, dotada apenas com três técnicos superiores e de um assistente 

técnico, e  que à data já asseguram: ----------------------------------------------------------------------------  

 ---------- i. à gestão da Rede social de Odemira que compete por lei à autarquia, 

nomeadamente no concerne ao Conselho local de Ação Social (CLASO) e às Comissões de 

Freguesia e de Interfreguesias (CSIFs) de Odemira; ---------------------------------------------------------  

 ---------- ii. o apoio social a população socialmente vulnerável do concelho; -------------------------  

 ---------- iii. à gestão de quatro programas de Apoio Social Municipal (Cartão Social, Apoio ao 

Arrendamento, Apoio ao Medicamento e Melhorias Habitacionais) a que se acrescenta, em 

breve, o Programa de Apoio às Famílias Numerosas em fase de discussão, perfazendo cinco 

Regulamentos e a sua respetiva gestão; -----------------------------------------------------------------------  

 ---------- iv. o apoio administrativo e de recurso humano afeto a meio tempo, à boa gestão da 

Comissão de Proteção de Crianças e jovens (CPCJ) de Odemira; -----------------------------------------  

 ---------- v. a gestão do Banco Local de Voluntariado;  ------------------------------------------------------  

 ---------- vi. a implementação do Programa de Teleassistência municipal; -----------------------------  
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 ----------- vii. a gestão e implementação do Plano Municipal para a Igualdade de género e Plano 

Intermunicipal para a Igualdade de Género; ------------------------------------------------------------------  

 ----------- viii. a participação no Núcleo Local de Inserção de Odemira; ---------------------------------  

 ----------- ix. a participação nos grupos temáticos da Plataforma Supraconcelhia do Alentejo 

Litoral, bem como na Plataforma Supraconcelhia do Baixo Alentejo, por força do duplo 

reporte do concelho a dois Centros Distritais do Instituto de Segurança Social; ---------------------  

 ----------- x. a Gestão e implementação da estratégia ODEMIRA Integra, envolvendo a execução 

do Plano Municipal para a Integração de Migrantes e a gestão da Comissão Local para a 

Interculturalidade; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- xi. o acompanhamento da Carta Social do Idoso, gestão da Comissão Municipal do 

Idoso e respetivo Plano Anual de Atividades; -----------------------------------------------------------------  

 ----------- xii. a co-gestão com o setor do Desporto, das atribuições do setor da Saúde por 

insuficiência de recursos humanos.  ----------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Assim e considerando: ----------------------------------------------------------------------------------  

 -----------  - o disposto no art.º 24, do DL nº 55/2020, nº2,  que consagra que relativamente ao 

ano de 2021, os Municípios e Entidades Intermunicipais que não pretendam assumir as 

competências previstas no referido Decreto-Lei podem fazê-lo mediante comunicação desse 

facto à Direção -Geral das Autarquias Locais (DGAL), após prévia deliberação dos seus órgãos 

autárquicos, até 60 dias após a publicação, no Diário da República, do despacho setorial 

respetivo; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 -----------  - o enquadramento efetuado na presente proposta,  ------------------------------------------  

 ----------- Propõe-se que a Excelentíssima Câmara Municipal aprecie e delibere o presente 

assunto, bem como a sua remessa à Assembleia Municipal para idênticas efeitos, nos termos 

do disposto no nº 2 do artigo 24º do diploma – DL nº 55/2020, de 12 de Agosto, com proposta 

de não aceitação da transferência de competências para o Município de Odemira no domínio 
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da Ação Social para o ano de 2021, para posterior informação à Direção Geral das Autarquias 

Locais, em tempo útil. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Odemira, em 15.09.2020 -------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Por delegação de competências, ---------------------------------------------------------------------  

 ---------- (Despacho n.º 2096-A/2019) --------------------------------------------------------------------------  

 ---------- A Vereadora, ----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Dra. Deolinda Maria Pinto Bernardino Seno Luís", -----------------------------------------------  

 ---------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 2.2. - DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS E JURÍDICA ---------------------------  

 ---------- 1 - ASSUNTO N.º 0496-2020 - GESTÃO DOS RECURSOS HUMANOS EM FUNÇÃO DO 

MAPA DE PESSOAL: SEGUNDA ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL PARA 2020 ----------------------  

 ---------- Foi presente a informação n.º 3367/2020, datada de 14 de setembro de 2020, 

proveniente da Divisão de Recursos Humanos e Jurídica, na qual consta a Proposta que 

seguidamente se transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- "PROPOSTA DE APROVAÇÃO DA SEGUNDA ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL/2020 -  

 ---------- I – ENQUADRAMENTO E PROCEDIMENTOS EFETUADOS ---------------------------------------  

 ---------- Em cumprimento das orientações superiormente recebidas, apresenta-se em anexo o 

Mapa de Pessoal com as alterações propostas, elaborado de acordo com o disposto nos art.ºs 

28.º e 29.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), conjugado com o art.º 3.º do Decreto-

Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro. ----------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Com a entrada em vigor da Lei n.º 35/2014, de 20/06 (LTFP), foi revogada a Lei n.º 

12-A/2008 (LVCR), de 27/02 (com exceção das normas transitórias abrangidas pelo art.ºs 88.º 

a 115.º), permanecendo em vigor o Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3/09, que procedia à 

adaptação da LVCR à administração local. ---------------------------------------------------------------------  
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 ----------- No âmbito das Autarquias Locais, a presente Alteração está sujeita a autorização 

prévia do dirigente máximo do serviço e à submissão do assunto a deliberação do órgão 

executivo, sendo ainda a proposta de Alteração ao Mapa de Pessoal submetida a aprovação 

do órgão deliberativo municipal (n.º 2, art.º 3.º DL n.º 209/2009, de 3 de setembro). -------------  

 ----------- 1. Apresentação de ocorrências verificadas desde a aprovação da 1.ª alteração do 

Mapa de Pessoal 2020 (Mobilidades e Entradas e Saídas de Trabalhadores): ------------------------  

 ----------- 1.1 Mobilidades Internas a operar na mesma Carreira e Categoria: -------------------------  

 ----------- Na primeira alteração ao Mapa de Pessoal em vigor, aprovado em sessão ordinária da 

Assembleia Municipal realizada em 26 de junho, com proposta de aprovação tomada em 

reunião ordinária da Câmara Municipal realizada a 08 de junho do corrente ano, procedeu-se 

à afetação de dois trabalhadores por mobilidade às unidades orgânicas para as quais 

transitaram, dando-se assim cumprimento ao Despacho n.º 58/2020 V-DBSL, de 07 de 

setembro, promovendo-se desta forma um ajuste dos recursos humanos após ponderação 

das necessidades dos serviços. Estas situações de mobilidade interna a operar na mesma 

carreira e categoria, dentro do mesmo órgão ou serviço, podem consolidar-se, a todo o 

tempo, por decisão do dirigente máximo do serviço (n.º 1/art.º 99.º da LTFP). Quando haja 

conveniência para o interesse público, designadamente quando a economia, a eficácia e a 

eficiência dos órgãos ou serviços o imponham, os trabalhadores podem ser sujeitos a 

mobilidade, podendo esta operar-se dentro do mesmo órgão ou serviço conforme o disposto 

no art.º 92º da LTFP.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 1.2 Atualização de Postos de Trabalho: -------------------------------------------------------------  

 ----------- Procede-se à atualização dos postos de trabalho na Segunda Alteração ao Mapa de 

Pessoal, pelos motivos e ocorrências devidamente apresentados na informação e no Mapa de 

Pessoal.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Fluxo de Entradas e Saídas de trabalhadores - Mapa de Pessoal 2020 (desde a última 
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alteração): Entradas - 5; Saída - 4; Número Total de Ocorrência – 9. -----------------------------------  

 ---------- 1.3 Postos de Trabalho “virtuais/cativos”: ---------------------------------------------------------  

 ---------- Na contabilização dos postos de trabalho não foram apurados os trabalhadores que 

se encontram provisoriamente em exercício de funções ao abrigo de figuras de mobilidade 

geral ou providos em cargos em regime de comissão de serviço. Estes postos de trabalho 

“virtuais/cativos”, estão relacionados com o serviço e/ou carreira de origem dos 

trabalhadores que se encontram presentemente numa das seguintes situações: -------------------  

 ----------  - Em Regime de Mobilidade entre Órgãos e Serviços em outra entidade; -----------------  

 ----------  - Em Regime de Licença sem Remuneração superiores a 12 meses; ------------------------  

 ----------  - Em exercício de cargo dirigente no Município de Odemira ou em outra entidade; ----  

 ----------  - Em cargo de nomeação/designação (por exemplo, membro de gabinetes) ou eleito 

em outra entidade; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------  - Em Procedimento Concursal em outra entidade (em período experimental). ----------  

 ---------- 2. Criação de Postos de Trabalho por Procedimentos Concursais ou por Recurso a 

Reservas de Recrutamento: ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 2.1 Criação de Postos de Trabalho: ------------------------------------------------------------------  

 ---------- Deste modo e para efeitos de Alteração ao Mapa de Pessoal em vigor, apresentam-se 

nesta informação os seguintes postos de trabalho que foram aditados para constituição de 

relações jurídicas de emprego público por determinado, perfazendo um total de 2 postos de 

trabalho a prover mediante os seguintes procedimentos: -------------------------------------------------  

 ----------  - Procedimento de Reserva de Recrutamento (Aviso n.º 3545/2020 de 02.03.2020 – 

DR n.º 43) de dois - Técnicos/as Superiores (Contabilidade ou Gestão) para a DGI. -----------------   

 ---------- 2.2 Previsão de Encargos: ------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Em cumprimento do disposto no n.º 5 da Lei n.º 35/2014, de 20/06, a previsão 

orçamental para suporte dos encargos financeiros decorrentes das situações apresentadas no 
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quadro, referente à criação de postos de trabalho, para constituição de relação jurídica de 

emprego público por tempo determinado, encontram-se previstas e asseguradas a partir do 

mês de outubro do corrente ano.   ------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- II - PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL ------------------------------------------  

 ----------- 1. Deste modo e para efeitos de Alteração ao Mapa de Pessoal 2020 em vigor, 

apresenta-se nesta informação a alteração nos termos e conforme determinado 

superiormente, não se procedendo à extinção de qualquer posto de trabalho constante do 

Mapa de Pessoal em vigor. ----------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 2. Após a aprovação do órgão deliberativo municipal mediante proposta de 

aprovação do órgão executivo, a Segunda Alteração ao Mapa de Pessoal de 2020 será afixada 

no edifício da DRHJ e inserida na página eletrónica do Município.  -------------------------------------  

 ----------- III – PROPOSTA --------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- APROVAÇÃO DA 2.ª ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL 2020 --------------------------------  

 ----------- Nestes termos, com base no teor da referida Informação e no cumprimento do 

disposto no Decreto-Lei n.º 209/2009, de 03 de setembro, e da Lei Geral de Trabalho em 

Funções Públicas, em matéria de Gestão de Recursos Humanos e Mapas de Pessoal, propõe-

se a aprovação da Segunda Alteração ao Mapa de Pessoal 2020, bem como a sua remessa à 

Assembleia Municipal para o mesmo efeito. -----------------------------------------------------------------  

 ----------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 2.3. - DIVISÃO DE GESTÃO INTERNA ------------------------------------------------  

 ----------- 1 - ASSUNTO N.º 0488-2020 - 8ª MODIFICAÇÃO ORÇAMENTAL - 2020: 5ª ALTERAÇÃO 

PERMUTATIVA AO ORÇAMENTO DA DESPESA, 5ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO PLANO DE 

ATIVIDADES MUNICIPAL (PAM) E 5ª ALTERAÇÃO PERMUTATIVA AO PLANO PLURIANUAL DE 

INVESTIMENTOS (PPI) ----------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ---------- Foi presente a informação n.º 3300/2020, datada de 09 de setembro de 2020, da 

Divisão de Gestão Interna - Setor de Gestão Orçamental e Patrimonial, a apresentar a 8ª 

Modificação Orçamental - 2020: 5ª Alteração Permutativa ao Orçamento da Despesa, 5ª 

Alteração Permutativa ao Plano de Atividades Municipal (PAM) e 5ª Alteração Permutativa ao 

Plano Plurianual de Investimentos (PPI), que apresenta os seguintes valores: -----------------------  

 ---------- ORÇAMENTO DA DESPESA: ----------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Inscrições/reforços: 633.000,00 € (Seiscentos e trinta e três mil euros); -------------------  

 ---------- Diminuições/anulações: 633.000,00 € (Seiscentos e trinta e três mil euros). --------------  

 ---------- PLANO DE ACTIVIDADES MUNICIPAL: ---------------------------------------------------------------  

 ---------- Inscrições/reforços: 423.000,00 € (Quatrocentos e vinte e três mil euros); ----------------  

 ---------- Diminuições/anulações: 515.000,00 € (Quinhentos e quinze mil euros). -------------------  

 ---------- PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS: ---------------------------------------------------------  

 ---------- Inscrições/reforços: 215.000,00 € (Duzentos e quinze mil euros). ---------------------------  

 ---------- A Câmara Municipal tomou o devido conhecimento. -------------------------------------------  

 ---------- 2 - ASSUNTO N.º 0492-2020 - PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA ALIENAÇÃO, NA 

MODALIDADE DE HASTA PÚBLICA, DO LOTE N.º 55 SITO NO LOTEAMENTO DOS ALAGOACHOS, 

FREGUESIA DE VILA NOVA DE MILFONTES ---------------------------------------------------------------------  

 ---------- Foi novamente presente o processo relativo à venda em Hasta Pública do lote n.º 55, 

destinado a construção de Habitação, sito no Loteamento dos Alagoachos. -------------------------  

 ---------- Procedeu-se à alienação por arrematação em Hasta Pública do referido Lote nos 

termos do disposto na alínea h), do nº 1, do artigo 33º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 

e de harmonia com a deliberação tomada em reunião ordinária da Câmara Municipal, 

realizada em 16 de julho de 2020. -------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Em primeiro lugar, foi efetuada a leitura do Edital n.º 61/2020, datado de 22 de julho 

de 2020, do qual consta que o prédio vai à praça pelo preço base de 60€ (sessenta euros) por 
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cada m2, não podendo o valor mínimo de cada lanço ser inferior a 5% do mesmo, bem como, 

das normas estabelecidas para a sua venda, tendo sido devidamente explicadas as cláusulas 

que deverão ser respeitadas pelos concorrentes em relação ao lote. Verificou-se a presença 

de dois concorrentes. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Seguidamente, procedeu-se à abertura da Hasta Pública do Lote nº 55 – com a área 

total de 95 m2, no qual é permitida a construção de um edifício com um fogo e um piso e um 

piso, com a área de implantação e construção de 85,50m2, inscrito sob o artigo matricial 

urbano 3805, da Freguesia de Vila Nova de Milfontes, descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Odemira sob o nº 1364/19950417.----------------------------------------------------------------  

 ----------- Finalizada a Hasta Pública, a Câmara Municipal aprovou, por unanimidade, atribuir o 

Lote n.º 55 a Nuno Miguel Patrício Serralha, que apresentou o lance mais elevado no valor de 

160,00€ (cento e sessenta euros) por metro quadrado. ---------------------------------------------------  

 ----------- 3 - ASSUNTO N.º 0494-2020 - RELAÇÃO DE ORDENS DE PAGAMENTO EFETUADAS NO 

PERÍODO DE 27/08/2020 A 09/09/2020 -----------------------------------------------------------------------  

 ----------- Foi presente a informação n.º 3318-2020, datada de 2020/09/10, elaborada pela 

Divisão de Gestão Interna - Setor de Contabilidade e Tesouraria, bem como a relação de 

Ordens de Pagamento autorizadas por despacho do Senhor Presidente da Câmara e/ou dos 

Senhores Vereadores com competência delegada, no valor de 506.658,36€ (quinhentos e seis 

mil, seiscentos e cinquenta e oito euros e trinta e seis cêntimos), cujos pagamentos foram 

efetuados no período de 27/08/2020 a 09/09/2020. -------------------------------------------------------  

 ----------- A Câmara Municipal tomou o devido conhecimento. -------------------------------------------  

 ----------- 4 - ASSUNTO N.º 0512-2020 - 9ª MODIFICAÇÃO ORÇAMENTAL - 2020: 3ª ALTERAÇÃO 

MODIFICATIVA AO ORÇAMENTO DA RECEITA, 3ª ALTERAÇÃO MODIFICATIVA AO ORÇAMENTO 

DA DESPESA, 3ª ALTERAÇÃO MODIFICATIVA AO PLANO DE ATIVIDADES MUNICIPAL (PAM) E 3ª 

ALTERAÇÃO MODIFICATIVA AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS (PPI) ---------------------  
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 ---------- Foi presente a informação n.º 3384/2020, datada de 15 de setembro de 2020, da 

Divisão de Gestão Interna - Setor de Gestão Orçamental e Patrimonial, a apresentar a 9ª 

Modificação Orçamental - 2020: 3ª Alteração Modificativa ao Orçamento da Receita, 3ª 

Alteração Modificativa ao Orçamento da Despesa, 3ª Alteração Modificativa ao Plano de 

Atividades Municipal (PAM) e 3ª Alteração Modificativa ao Plano Plurianual de Investimentos 

(PPI), que apresenta os seguintes valores: ---------------------------------------------------------------------  

 ---------- ORÇAMENTO DA RECEITA: -----------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Inscrições/reforços: 248.000,00 € (Duzentos e quarenta e oito mil euros). ----------------  

 ---------- ORÇAMENTO DA DESPESA: ----------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Inscrições/reforços: 600.000,00 € (Seiscentos mil euros); --------------------------------------  

 ---------- Diminuições/anulações: 352.000,00 (Trezentos e cinquenta e dois mil euros). -----------  

 ---------- PLANO DE ACTIVIDADES MUNICIPAL: ---------------------------------------------------------------  

 ---------- Modificações no valor de: 120.000,00 € (Cento e vinte mil euros). --------------------------  

 ---------- PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS: ---------------------------------------------------------  

 ---------- Inscrições/reforços: 361.000,00 € (Trezentos e sessenta e um mil euros); -----------------  

 ---------- Diminuições/anulações: 361.000,00 € (Trezentos e sessenta e um mil euros). -----------  

 ---------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por maioria, aprovar nos termos 

propostos, com os votos a favor dos eleitos pelo Partido Socialista e os votos contra dos 

eleitos pela Coligação Democrática Unitária., devendo o assunto ser remetido à Assembleia 

Municipal para apreciação e deliberação. ---------------------------------------------------------------------  

 ----------  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- RESUMO DIÁRIO DE TESOURARIA: Foi presente o Resumo Diário de Tesouraria, 

respeitante ao décimo sexto dia do mês de setembro do corrente ano que acusava um total 

de Disponibilidades da importância de 7.349.635,07€ (sete milhões, trezentos e quarenta e 

nove mil, seiscentos e trinta e cinco euros e sete cêntimos), dos quais 6.472.208,14€ (seis 
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milhões, quatrocentos e setenta e dois mil, duzentos e oito euros e catorze cêntimos) são 

“Dotações Orçamentais” e 877.426,93€ (oitocentos e setenta e sete mil, quatrocentos e vinte 

e seis euros e noventa e três cêntimos) são “Dotações Não Orçamentais”, tendo a Câmara 

Municipal tomado o devido conhecimento. ------------------------------------------------------------------  

 ----------- 2.4. - DIVISÃO DE OBRAS MUNICIPAIS ---------------------------------------------  

 ----------- 1 - ASSUNTO N.º 0484-2020 - EMPREITADA DE “REMODELAÇÃO DO EDIFÍCIO 

MUNICIPAL CONFINANTE COM A PRAÇA DA REPÚBLICA E AS ESCADINHAS DE S. SALVADOR EM 

ODEMIRA”: PROJETO DE DECISÃO DE ADJUDICAÇÃO -------------------------------------------------------  

 ----------- Foi presente a informação n.º 3214-2020, datada de 01 de setembro de 2020, 

proveniente da Divisão de Obras Municipais, bem como o projeto de decisão de adjudicação 

da Empreitada de “Remodelação do edifício municipal confinante com a Praça da República e 

as escadinhas de S. Salvador em Odemira”, uma vez que, atendendo à existência de uma única 

proposta e ao estabelecido no art.º 125.º do Código dos Contratos Públicos em vigor, não há 

lugar à audiência prévia. -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Considerando o exposto e o conteúdo do projeto de decisão, propõe: --------------------  

 ----------- 1 – A aprovação do presente projeto de decisão que propõe a adjudicação da 

empreitada à empresa Wikibuild, S.A., pelo valor de 696.557,24 € (IVA não incluído); ------------  

 ----------- 2 - O envio do processo à DRHJ para a elaboração da Minuta de Contrato; ---------------  

 ----------- Mais propõe que, após a aprovação da Minuta do Contrato, se proceda: -----------------  

 ----------- 3 - À adjudicação da empreitada à empresa Wikibuild, S.A. pelo valor de 696.557,24 € 

(IVA não incluído); ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 4 – À notificação da decisão de adjudicação acompanhada do projeto de decisão; -----  

 ----------- 5 – À notificação ao adjudicatário para se pronunciar, no prazo de 5 dias, sobre o 

conteúdo da Minuta do Contrato, no prazo de 5 dias para apresentar os documentos de 

habilitação e no prazo de 10 dias para apresentar a caução no valor de 34.827,86 €, 
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correspondente a 5% do valor da adjudicação.---------------------------------------------------------------  

 ---------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 2.5. - DIVISÃO DE LICENCIAMENTO E GESTÃO TERRITORIAL ------------------  

 ---------- 1 - ASSUNTO N.º 0483-2020 - RELAÇÃO DOS PROCESSOS DE 

LICENCIAMENTO/COMUNICAÇÃO DE OBRAS E LOTEAMENTOS PARTICULARES E DE 

ATIVIDADES ECONÓMICAS, LEVADOS A DESPACHO DO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 28/08/2020 E 10/09/2020, NOS TERMOS DA 

PROPOSTA Nº 5-A/2017P, REFERENTE A DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS APROVADA EM 

REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL REALIZADA NO DIA 18/10/2017 E DO 

SENHOR VEREADOR COM COMPETÊNCIAS DELEGADAS, NOS TERMOS DO DESPACHO DE 

DELEGAÇÃO E SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS Nº 139-A/2017P, DATADO DE 26/10/2017 -  

 ---------- Proc. Nº 495 - ano - 2019 - Req. Feliz Tangente, Lda. - Local da Obra - Pedreneiras - 

Freguesia - São Teotónio - Assunto – Processo n.º 495/2190-LOU; --------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 338 - ano - 2020 - Req. Geopway - Fundações e Geotécnica, Lda. - Local da 

Obra - Pereiras-Gare - Freguesia - Santa Clara-a-Velha - Assunto - Pedido de Licença Especial 

de Ruído;---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 302 - ano - 2020 - Req. Aida Augusta Pires Neves - Local da Obra - Aldeia das 

Amoreiras - Freguesia - São Martinho das Amoreiras - Assunto - Junção de elementos ao 

Processo n.º 302/2020; --------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 332 - ano - 2020 - Req. Freguesia de Relíquias - Local da Obra - Casa do Povo 

de Relíquias - Freguesia - Relíquias - Assunto - Licença Especial de Ruido; ----------------------------  

 ---------- Proc. Nº 284 - ano - 2020 - Req. Maria Luísa Rosado Feio F. S. e Lorena - Local da Obra 

- Rua dos Aviadores, n.º 21, Vila Nova de Milfontes - Freguesia - Vila Nova Milfontes - Assunto 

– Solicitação do ponto de situação do Processo 284/2020; -----------------------------------------------  
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 ----------- Proc. Nº 335 - ano - 2020 - Req. Sociedade Recreativa São Teotoniense - Local da 

Obra - Sociedade Recreativa de S. Teotónio - Freguesia - São Teotónio - Assunto - 

Licenciamento de Espetáculo “Os Assassinos da Carvoeira”; ---------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 245 - ano - 2020 - Req. Jardins de Inverno - Soc. Inv. Imob., Lda. - Local da 

Obra - Herdade do Zambujeiro - Freguesia - Longueira/Almograve - Assunto - Pedido de 

Licenciamento; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 741 - ano - 2019 - Req. Cidália de Oliveira da Silva João - Local da Obra - Casa 

Nova, Longueira - Freguesia - Longueira/Almograve - Assunto - Pedido de prorrogação de 

prazo de entrega de elementos solicitados referentes ao Processo n.º 741/2019-Lou; 

 ----------- Proc. Nº 419 - ano - 2020 - Req. Maria Luísa Guerreiro dos Santos Rosa - Local da 

Obra – Fataca, S. Teotónio - Freguesia - São Teotónio - Assunto - Vistoria para emissão de 

Certidão de Autorização de Utilização; -------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 300 - ano - 2017 - Req. Isabel Abaitua Odriozola - Local da Obra – Caneja, 

Boavista dos Pinheiros - Freguesia - Boavista dos Pinheiros - Assunto - Resposta ao ofício 

n.º2997 de 24/07/2020; -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 118 - ano - 2020 - Req. Pierre Harald Ammon - Local da Obra - Rua Alexandre 

Herculano - Freguesia - São Luís - Assunto - Junção de elementos ao Processo n.º 22.0601 – 

118/2020; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 231 - ano - 2018 - Req. Maria de Lurdes Gonçalves - Local da Obra - 

Cruzamento do Almograve - Freguesia - São Salvador e Santa Maria - Assunto - Processo 

n.º22.13 - 231/2018-CIAU; ----------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 98 - ano - 2020 - Req. Ana Isabel da Silva Cortez - Local da Obra - Monte da 

Vinha, Bemposta - Freguesia - São Salvador e Santa Maria - Assunto - Pedido de isenção de 

taxas; ---  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 391 - ano - 2020 - Req. Carmen Luz & Simões, Lda. - Local da Obra - Rua José 
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António Gonçalves, n.º 1, Longueira - Freguesia - Longueira/Almograve - Assunto - Pedido de 

Certidão ; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 316 - ano - 2017 - Req. Cristina Rosa Magra Gaié Delmiro - Local da Obra - 

Corte Pinheiro - São Luís - Freguesia - São Luís - Assunto – Exposição; ---------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 167 - ano - 2020 - Req. Ministério da Defesa Nacional Marinha - Local da 

Obra - Molhe do Portinho do Canal, Vila Nova de Milfontes - Freguesia - Vila Nova Milfontes - 

Assunto - Pedido de Licença; --------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 158 - ano - 2018 - Req. Cristina Rosa Magra Gaié Delmiro - Local da Obra - 

Corte Pinheiro, São Luís - Freguesia - São Luís - Assunto - Junção de elementos; --------------------  

 ---------- Proc. Nº 268 - ano - 2020 - Req. Feelisbon, Lda. - Local da Obra - Rua 28 de Maio, 

n.º37 - Freguesia - Colos - Assunto - Alojamento Local, Registo Bde: 952938; 50575/2020; ------  

 ---------- Proc. Nº 124 - ano - 2020 - Req. ICNF - Instituto de Conservação da Natureza e das 

Florestas - Local da Obra - Herdade da Azenha, São Teotónio - Freguesia - São Teotónio - 

Assunto - Pedido de Arquivamento do ofício 2825 de 2020/07/10 (Nipg 12203/20); ---------------  

 ---------- Proc. Nº 144 - ano - 2020 - Req. José Francisco Lancinha Piteira - Local da Obra - 

Saboia - Freguesia - Sabóia - Assunto - V/Ref: 418/205 AU; Processo n.º 94/2013 AU; -------------  

 ---------- Proc. Nº 44 - ano - 2020 - Req. Claudia Giovanoli - Local da Obra - Eira da Rocha - 

Freguesia - São Martinho das Amoreiras - Assunto - Pedido de Certidão de Destaque; ------------  

 ---------- Proc. Nº 74 - ano - 2018 - Req. Peter Pfoch - Local da Obra - Casa Nova do Ameixial, 

São Teotónio - Freguesia - São Teotónio - Assunto - Junção elementos ao Processo; ---------------  

 ---------- Proc. Nº 67 - ano - 2016 - Req. Elisabete Gomes dos Santos Pereira - Local da Obra - 

Cabeço Queimado de Cima, São Teotónio - Freguesia - São Teotónio - Assunto - Junção de 

elementos ao Processo; --------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 392 - ano - 2020 - Req. Swaraj Chugani Raju Kewalram - Local da Obra - Vale 

Feitoso, S. Martinho das Amoreiras - Freguesia - São Martinho das Amoreiras - Assunto – 
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Exposição; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 24 - ano - 2020 - Req. José Luís Mendonça - Local da Obra - Cerca do 

Arneirão - Freguesia - Vila Nova Milfontes - Assunto – Entrega de documentos; --------------------  

 ----------- Proc. Nº 60 - ano - 2020 - Req. Jose Pereira Romao - Local da Obra - Rua do Jogo da 

Bola, Relíquias - Freguesia - Relíquias - Assunto - Pedido de prorrogação de prazo; ----------------  

 ----------- Proc. Nº 476 - ano - 2019 - Req. Maria Conceição Goncalves Nunes de Brito - Local da 

Obra - Rua do Socorro a Náufragos, n.º 4, Vila Nova de Milfontes - Freguesia - Vila Nova 

Milfontes - Assunto - Licenciamento de Obra; ----------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 318 - ano - 2020 - Req. Herança de Johannes Henricus de Louw - Local da 

Obra - Vale Bejinha - Freguesia - São Luís - Assunto - Certidão de Dispensa de Autorização de 

Utilização; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 164 - ano - 2018 - Req. Maria Fátima Martins Luís - Local da Obra – Fiais, EN 

120 - Freguesia - Boavista dos Pinheiros - Assunto – Exposição; -----------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 752 - ano - 2019 - Req. Herança de António Carlos Carvalho Monteiro - Local 

da Obra - Rua José António Gonçalves, n.º 45 - Freguesia - Longueira/Almograve - Assunto – 

Exposição; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 89 - ano - 2017 - Req. Dom da Terra, Produção Agrícola, Lda. - Local da Obra 

- Casa Nova - Freguesia - Longueira/Almograve - Assunto – Pedido de suspensão do 

Procedimento; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 241 - ano - 2020 - Req. Maria Perpetua dos Santos “Cabeça Casal na Herança 

de” - Local da Obra - Varjoeiro - Longueira/Almograve - Freguesia - Longueira/Almograve - 

Assunto - Pedido de dispensa de Autorização de Utilização; ----------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 158 - ano - 2018 - Req. Cristina Rosa Magra Gaié Delmiro - Local da Obra - 

Corte Pinheiro, São Luís - Freguesia - São Luís - Assunto - Odm2020_00346; -------------------------  

 ----------- Proc. Nº 70 - ano - 2020 - Req. Manuel Henrique Guerreiro da Conceição - Local da 
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Obra - Vela de Estai, Vila Nova de Milfontes - Freguesia - Vila Nova Milfontes - Assunto - 

Extensão do prazo referente ao Processo n.º 22.0601-70/2020;-----------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 128 - ano - 2017 - Req. Hans Jurgen Engelmann - Local da Obra - "Oleiro de 

Cima", São Teotónio - Freguesia - São Teotónio - Assunto - Entrada de Requerimento; -----------  

 ---------- Proc. Nº 169 - ano - 2018 - Req. José Joaquim Mansos - Local da Obra - Monte do 

Paleio - Freguesia - São Luís - Assunto - Emissão de Certidão de Dispensa de Utilização 

referente ao Processo n.º 22.0610 - 169/2018; --------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 718 - ano - 2019 - Req. Silvestre Sinfonia Produção e Comercialização de 

Frutos Unipessoal, Lda. - Local da Obra - Daroeiras, São Teotónio - Freguesia - São Teotónio - 

Assunto - Junção elementos ao Processo; ---------------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 231 - ano - 2018 - Req. Maria de Lurdes Gonçalves - Local da Obra - 

Cruzamento do Almograve - Freguesia - São Salvador e Santa Maria - Assunto – Processo 

n.º22.13 – CIAU; 231/2018; ---------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 278 - ano - 2002 - Req. Gestope - Gabinete T. Gestão, Lda. - Local da Obra - 

Longueira - Freguesia - Longueira/Almograve - Assunto - Certificado de Inspeção Periódica 

Quinquenal (Q0D); --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 376 - ano - 2020 - Req. Ana Isabel Santana Pereira - Local da Obra - 

Loteamento da Comenda, Lote 4 - Freguesia - Vila Nova Milfontes - Assunto - Alteração de 

Alvará de Loteamento; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 186 - ano - 2020 - Req. Hermenegildo dos Santos Miguel - Local da Obra - 

Rua de Santa Isabel - Freguesia - São Teotónio - Assunto - Pedido de consulta e cópias do 

Processo; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 190 - ano - 2020 - Req. Gonçalo Simãozinho Tomás - Local da Obra - Praia da 

Franquia - Freguesia - Vila Nova Milfontes - Assunto - Resposta à notificação n.º 1749/20 Req: 

11206/20; -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ----------- Proc. Nº 287 - ano - 2020 - Req. Casa da Comida, Lda. - Local da Obra - Freguesia de 

Vila Nova de Milfontes - Freguesia - Vila Nova Milfontes - Assunto - Licença para venda 

durante o mês de agosto; -----------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 264 - ano - 2018 - Req. João Santos de Jesus - Local da Obra - Peladiço do 

Malavado, Lote 4 - Freguesia - São Teotónio - Assunto - Junção de elementos ao Processo 

n.º264/2018-CPOE; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 38 - ano - 2020 - Req. Cosvicentina – Inv. Imob. C. Vicentina, Lda. - Local da 

Obra - Loteamento da Alagoinha, Lote 9, Vila Nova de Milfontes - Freguesia - Vila Nova 

Milfontes - Assunto - Junção de elementos ao Processo n.º 38/2020-PIP; ----------------------------  

 ----------- Proc. Nº 187 - ano - 2020 - Req. Carla Teresa Tardão da Silva Reis - Local da Obra - 

Fiais - Freguesia - Boavista dos Pinheiros - Assunto - Pedido de consulta e/ ou fotocópias de 

processo; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 264 - ano - 2018 - Req. João Santos de Jesus - Local da Obra - Peladiço do 

Malavado, Lote 4 - Freguesia - São Teotónio - Assunto - Junção de elementos ao Processo 

n.º264/2018-Cpoe; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 181 - ano - 2020 - Req. Jacobus Henricus Van Workum - Local da Obra - Rua 

José António Gonçalves, 2B, n.º 76, Longueira - Freguesia - Longueira/Almograve - Assunto - 

Alojamento Local com o registo Bde 900190; Pedido 26361/2020; -------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 4 - ano - 2008 - Req. Califado, Empreendimentos Imobiliários, Lda. - Local da 

Obra - Rua do Cais - Freguesia - Vila Nova Milfontes - Assunto - Junção de elementos ao 

Processo; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Proc. Nº 385 - ano - 2020 - Req. Américo de Azevedo Pereira - Local da Obra - Rua 

Diário de Notícias, n.º 3 - Freguesia - Vila Nova Milfontes - Assunto – Exposição; -------------------  

 ----------- Proc. Nº 245 - ano - 2020 - Req. Jardins de Inverno - Soc. Inv. Imob., Lda. - Local da 

Obra - Herdade do Zambujeiro - Freguesia - Longueira/Almograve - Assunto - Pedido de 
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Licenciamento; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 202 - ano - 2020 - Req. Raquel Alexandra Gaboleiro Antunes - Local da Obra - 

Brejo Redondo, Vila Nova de Milfontes - Freguesia - Vila Nova Milfontes – Assunto - Processo 

n.º Cert-202/2020; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 395 - ano - 2020 - Req. Adelaide Catarina Henriques Carinhas - Local da Obra 

- Travessa das Moitas, São Miguel - Freguesia - São Teotónio - Assunto - Limpeza de terreno 

baldio São Miguel; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 378 - ano - 2020 - Req. Fernando José de Oliveira Simões - Local da Obra - 

Rua 25 de Abril, n.º 19, S. Teotónio - Freguesia - São Teotónio - Assunto – Exposição; -------------  

 ---------- Proc. Nº 278 - ano - 2002 - Req. Gestope - Gabinete T. Gestão, Lda. - Local da Obra - 

Longueira - Freguesia - Longueira/Almograve - Assunto - Certificado de Inspeção Periódica 

Quinquenal (Q0D); --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 185 - ano - 2020 - Req. Gil Manuel Brites de Oliveira - Local da Obra – 

Cabecinho, Lote 103 - Freguesia - Longueira/Almograve - Assunto - Pedido de consulta e/ ou 

fotocopias de Processo; --------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Proc. Nº 344 - ano - 2020 - Req. Claúdia Faye Awdry - Local da Obra - Carvalhal das 

Figueiras/ Corgo da Casca - Freguesia - São Teotónio - Assunto – Pedido de autorização para 

realização de um casamento civil. -------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- A Câmara Municipal tomou o devido conhecimento. -------------------------------------------  

 ---------- 2.6. - DIVISÃO DE INFRA-ESTRUTURAS E LOGÍSTICA ----------------------------  

 ---------- 1 - ASSUNTO N.º 0482-2020 - IMPLEMENTAÇÃO DE LOMBAS REDUTORAS DE 

VELOCIDADE NA RUA DO VALE BRAVO, SITA EM LONGUEIRA, NA FREGUESIA DE 

LONGUEIRA/ALMOGRAVE -----------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Foi presente a informação n.º 3239-2020, datada de 03 de setembro de 2020, 

elaborada pelo Setor de Rede Viária e Trânsito, da Divisão de Infraestruturas e Logística, 
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dando conhecimento da solicitação efetuada pela Junta de Freguesia de 

Longueira/Almograve, a pedido da Senhora Sara Soares Virtuoso Salvação Barreto, para que 

sejam implementadas lombas redutoras de velocidade (LRV) no arruamento denominado por 

"Rua do Vale Bravo", em Longueira, alegando que os veículos circulam em excesso de 

velocidade naquela zona. ------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Mediante a análise, verifica-se que o arruamento não se enquadra em nenhum dos 

critérios/ condicionantes criados para a aplicação de LRV, nomeadamente, não se situa junto 

de espaços frequentados por crianças e idosos (Escolas, Lares, Parques infantis, entre outros), 

não se situa perto de zonas comerciais de grande movimento pedonal, não se situa junto de 

atravessamentos urbanos de vias principais, nem tão pouco se situa em zona considerada 

como ponto negro (zona de acidentes). -----------------------------------------------------------------------  

 ----------- Mais consta da referida informação que a própria constituição do arruamento não 

permite que os veículos atinjam grandes velocidades, uma vez que é estreito e possui duas 

curvas muito fechadas que obrigam os condutores a reduzirem a velocidade. ----------------------  

 ----------- Perante o atrás exposto, propõe-se em alternativa que sejam aplicados dois sinais de 

informação tipo H46- Zona Residencial ou de coexistência, e dois sinais H47- Fim de zona de 

residencial ou de coexistência nos acessos do arruamento em apreço. --------------------------------  

 ----------- Em face do exposto, propõe-se nos termos do ponto n.º 6 da Lista de Procedimento 

da Sinalização a aprovação da implementação da sinalização atrás referida. -------------------------  

 ----------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 2 - ASSUNTO N.º 0485-2020 - IMPLEMENTAÇÃO DE SINALIZAÇÃO DE PROIBIÇÃO DE 

CIRCULAÇÃO E ESTACIONAMENTO A CARAVANAS E AUTOCARAVANAS NA PRAIA DO 

ALMOGRAVE E NO LARGO DO COMÉRCIO EM ALMOGRAVE, NA FREGUESIA DE 

LONGUEIRA/ALMOGRAVE -----------------------------------------------------------------------------------------  
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 ---------- Foi presente a informação n.º 3224-2020, datada de 02 de setembro de 2020, 

elaborada pelo Setor de Rede Viária e Trânsito da Divisão de Infraestruturas e Logística, bem 

como a proposta de reforço da sinalização já aplicada na Avenida da Praia em Almograve, 

nomeadamente a aplicação de um sinal C2 - Trânsito proibido com dois painéis adicionais 

modelo 11n e 11p na rotunda do Largo do Comércio para a Avenida da Praia. ----------------------  

 ---------- Mais informa que a proposta foi elaborada tendo em conta a informação prestada 

pela Junta de Freguesia de Longueira/Almograve, que relata situações de grande 

congestionamento causadas pelos condutores das autocaravanas ao fazerem as manobras de 

inversão de marcha. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Em face do exposto, propõe-se nos termos do ponto n.º 6 da Lista de Procedimento 

da Sinalização a aprovação da implementação da sinalização atrás referida. -------------------------  

 ---------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 3 - ASSUNTO N.º 0487-2020 - IMPLEMENTAÇÃO DE ESTACIONAMENTO PROIBIDO NA 

RUA DA FONTE FÉRREA EM ODEMIRA --------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Foi presente a informação n.º 3257-2020, datada de 04 de setembro de 2020, 

elaborada pelo Setor de Rede Viária e Trânsito, da Divisão de Infraestruturas e Logística, na 

qual consta que foi solicitado pelo Senhor António Eduardo Correia Guerreiro a colocação de 

sinalização para proibir o estacionamento no início da Rua da Finte Férrea em Odemira, 

justificando que os veículos estacionados não respeitam o estipulado no n.º 4 do artigo 48.º e 

na alínea a) do n.º 1 do artigo 50.º do Código da Estrada, nomeadamente dentro das 

localidades, onde a paragem e o estacionamento devem ocorrer nos locais especialmente 

destinados a esse efeito e pela forma indicada ou na faixa de rodagem, o mais próximo 

possível do respetivo limite direito, paralelamente a este e no sentido da marcha. Refere-se 

ainda que é proibido estacionar nos locais onde exista impedimento ao trânsito de veículos ou 
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obrigação à utilização da parte da faixa de rodagem destinada ao sentido contrário, conforme 

o trânsito se faça num ou em dois sentidos. ------------------------------------------------------------------  

 ----------- Neste sentido e verificando-se que a justificação é plausível, propõe-se nos termos da 

alínea rr) do n.º 1 do artigo 33.º da lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, que seja proibido o 

estacionamento no lado sul do arruamento, com a aplicação de um sinal de proibição do tipo 

C15- Estacionamento proibido, com um painel adicional modelo 3a, para restabelecer as 

condições de segurança. -------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 4 - ASSUNTO N.º 0498-2020 - EMPREITADA DE "REABILITAÇÃO DO CM 1185 - ENTRE 

O KM 123+000 DA EN 120 E A LOCALIDADE DA AZENHA DO MAR": RELATÓRIO FINAL ------------  

 ----------- Foi presente a Informação n.º 3266-2020, datada de 04 de setembro de 2020, 

proveniente da Divisão de Infraestruturas e Logística e elaborada pelo Júri do Procedimento 

relativo ao concurso público para a execução da obra em epígrafe, dando conhecimento que 

foi esgotado o prazo para os concorrentes se pronunciassem em sede de audiência prévia, 

sobre a fundamentação da avaliação das propostas. -------------------------------------------------------  

 ----------- Nestes termos, considerando que não houve qualquer observação e ou reclamação à 

decisão tomada, procedeu-se conforme estipulado no n.º 1 do art.º 148.º do CCP à 

elaboração do respetivo Relatório Final, onde se propõe que a adjudicação da empreitada em 

apreço seja atribuída à empresa Rui & Candeias, Lda., pelo valor de 283.018,30 €, ao qual 

acresce o IVA à taxa legal em vigor. -----------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Mais se propõe, nos termos da alínea c) do n.º 1 do art.º 6 da Lei n.º 8/2012, de 21 de 

fevereiro, republicado pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, a remessa do assunto à 

Assembleia Municipal para a autorização prévia do compromisso financeiro. -----------------------  

 ----------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 
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termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 5 - ASSUNTO N.º 0502-2020 - IMPLEMENTAÇÃO DE UMA MARCA REGULADORA DE 

ESTACIONAMENTO NA RUA ANTÓNIO MARQUES, SITA EM VILA NOVA DE MILFONTES -----------  

 ---------- Foi presente a informação n.º 3240-2020, datada de 03 de setembro de 2020, 

elaborada pelo Setor de Rede Viária e Trânsito, da Divisão de Infraestruturas e Logística, 

dando conhecimento da exposição efetuada pela Junta de Freguesia de Vila Nova de 

Milfontes, a pedido da Senhora Maria Vitória Gonçalves Monteiro, para que sejam tomadas 

medidas que permitam à requerente o fácil acesso à sua habitação situada na Rua António 

Marques, em Vila Nova de Milfontes, justificando que a habitação possui um telheiro onde 

estaciona o seu veículo, no entanto, quando se encontram veículos estacionados no outro 

lado do arruamento, torna-se muito difícil retirar o carro porque a habitação situa-se numa 

curva e o desnível com a estrada é muito grande. A requerente informa ainda que tem uma 

incapacidade de 92%, no entanto não apresenta nenhum documento que o possa comprovar. 

 ---------- Consta ainda na informação supra que após deslocação dos serviços técnicos ao local, 

verificou-se que quando um veículo está estacionamento em frente do acesso ao telheiro que 

serve de garagem da requerente, existe espaço suficiente para um veículo ligeiro entrar e sair, 

com a realização de algumas manobras, no entanto, não se vê qualquer inconveniente em 

que seja pintada uma marca reguladora de estacionamento do tipo M13- Linha descontínua 

junto ao limite da faixa de rodagem e que Indica que é proibido estacionar desse lado faixa de 

rodagem e em toda a extensão da linha, de forma a permitir o estacionamento em cima do 

passeio, bem como a aplicação de um sinal de informação tipo H1a- Estacionamento 

autorizado, com um painel adicional modelo 12f, e um sinal de informação tipo H40- Fim de 

estacionamento autorizado, com um painel adicional modelo 12f. -------------------------------------  

 ---------- Em face do exposto, e nos termos da alínea rr) do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 

de setembro, propõe-se a aprovação da proposta acima referida. --------------------------------------  
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 ----------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 2.7. - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SÓCIO-CULTURAL --------------------  

 ----------- 1 - ASSUNTO N.º 0495-2020 - PRÉMIO DE ATIVIDADE DESPORTIVA 2019/2020 - 

MODALIDADES INDIVIDUAIS: ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO AO CLUBE DESPORTIVO CAÇA E PESCA 

DE S. MIGUEL ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Foi presente a informação n.º 3033, datada de 17 de agosto de 2020, proveniente da 

Divisão de Desenvolvimento Sócio-Cultural, na qual consta que o Clube Desportivo de Caça e 

Pesca de S. Miguel veio solicitar nos termos do Regulamento de Prémios de Atividade 

Desportiva, a atribuição da verba correspondente à sua participação em provas de âmbito 

regional e nacional, nas modalidades de petanca, pesca e tiro. Assim de acordo com o art.º 

14º, ponto 1,2, do referido Regulamento será atribuída uma verba pela participação nos 

referidos campeonatos tendo em conta o número de atletas envolvidos por prova e o distrito 

em que se realiza. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Face ao exposto, propõe-se de acordo com o Regulamento de Prémios de Atividade 

Desportiva e ao abrigo da alínea u) do n.º 1 do art.º 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, a atribuição de um subsídio no valor de 2.100,00 € (dois mil e cem euros) ao Clube 

Desportivo Caça e Pesca de S. Miguel. -------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 2 - ASSUNTO N.º 0500-2020 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO ARRENDAMENTO: ANÁLISE 

DE CANDIDATURAS --------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Foi presente a informação n.º 3337/2020, datada de 11 de setembro de 2020, 

proveniente da Divisão de Desenvolvimento Sócio Cultural, na qual consta que no âmbito do 

Regulamento Municipal para Atribuição de Apoio ao Arrendamento, foram remetidas ao 
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Município duas candidaturas, uma renovação e uma nova candidatura, a solicitar apoio para 

pagamento da renda da habitação. -----------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Em face da análise efetuada à luz dos critérios definidos nos números 2 e 3 do Artigo 

1.º e Artigos 5.º e 7.º do Regulamento supracitado foram elaborados os respetivos relatórios, 

dos quais resulta a seguinte proposta: -------------------------------------------------------------------------  

 ----------  - Núria Vanessa Guerreiro Rodrigues: 2ª Renovação - Intenção de Indeferimento; -----  

 ----------  - Yordan Kirilov Zhivkov: Novo - Aprovação de uma comparticipação de 100,00€ de 

setembro de 2020 a fevereiro de 2021. ------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Em face do exposto, propõe-se a aprovação da atribuição para pagamento da renda 

da habitação a Yordan Kirilov Zhivkov, bem como da intenção de indeferimento da pretensão 

do processo referente à Núria Vanessa Guerreiro Rodrigues. --------------------------------------------  

 ---------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 3 - ASSUNTO N.º 0501-2020 - ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO ARRENDAMENTO: ANÁLISE 

DE PROCESSO ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Foi presente a informação n.º 3362/2020, datada de 14 de setembro de 2020, 

proveniente da Divisão de Desenvolvimento Sócio Cultural, na qual consta que no passado dia 

26 de agosto de 2020, o senhor Saninder Singh, residente no Almograve, freguesia de 

Longueira/Almograve, veio solicitar a segunda renovação do apoio para pagamento mensal da 

renda da habitação onde reside, pelo período de seis meses consecutivos, de acordo com o 

disposto no Regulamento Municipal para o Apoio ao Arrendamento. ---------------------------------  

 ---------- Analisada a situação verificou-se que o munícipe reúne as condições fixadas no artigo 

7.º do Regulamento Municipal para Atribuição de Apoio ao Arrendamento, bem como os 

critérios de admissão dispostos no artigo 5.º do referido Regulamento, à exceção da 

apresentação do recenseamento eleitoral, uma vez que como é cidadão de países terceiros, 
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legalmente não é possível o recenseamento eleitoral. -----------------------------------------------------  

 ----------- Considerando a situação apresentada e de acordo com o artigo 14.º do Regulamento 

Municipal para Atribuição de Apoio ao Arrendamento, propõe-se que a Câmara Municipal 

aprecie e delibere a decisão de atribuição do apoio ao arrendamento ao Senhor Saninder 

Singh e em caso afirmativo, propõe-se a atribuição do subsídio mensalmente mediante a 

apresentação do recibo do pagamento da renda, de acordo com o n.º 3 do artigo 9.º do 

referido Regulamento, devendo o mesmo decorrer entre setembro de 2020 e fevereiro de 

2021, sendo o valor da comparticipação de 100,00€/mês, valor correspondente a 50% do 

valor da renda. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Tendo em conta que se trata de uma despesa plurianual, propõe-se ainda a 

autorização prévia do presente compromisso, conforme o disposto no artigo 25.º das Normas 

da Execução do Orçamento Municipal para 2020.-----------------------------------------------------------  

 ----------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, retirar o 

assunto para melhor apreciação e parecer jurídico. --------------------------------------------------------  

 ----------- 4 - ASSUNTO N.º 0503-2020 - 2.ª ADENDA AO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE 

O MUNICÍPIO DE ODEMIRA E A SEAGULL RESCUE – ASSOCIAÇÃO DE NADADORES SALVADORES 

DE GRÂNDOLA -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Foi presente a informação n.º 3342/20, datada de 11 de setembro de 2020, 

proveniente da Divisão de Desenvolvimento Sócio Cultural, na qual consta que foi aprovada 

em reunião ordinária da Câmara Municipal realizada no dia 08 de junho de 2020, a celebração 

do Protocolo de Colaboração entre o Município de Odemira e a Seagull Rescue – Associação 

de Nadadores Salvadores de Grândola, para garantia da vigilância e assistência a banhistas das 

praias do Malhão Norte, Malhão Sul, Zambujeira do Mar e Alteirinhos, no período entre 16 e 

30 de setembro. Consta ainda da supracitada informação que, em face da Pandemia – Covid 

19, a preparação da época balnear de 2020 obriga à tomada de medidas adicionais e num 
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contexto de valorização contínua do destino, de necessidade de fazer a diferença, de reforçar 

a qualidade da oferta e de manter o nível elevado da experiência neste território, tendo ainda 

sido antecipada a vigilância e assistência a banhistas face ao início da época balnear, entende-

se também premente o prolongamento da mesma até ao dia 30 de setembro em todas as 

águas balneares do concelho de Odemira, com vista a garantir a segurança dos utentes. --------  

 ---------- Em face do exposto e de harmonia com a alínea ff) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, propõe-se a aprovação da minuta da 2.ª Adenda ao Protocolo de 

Colaboração a celebrar com a Seagull Rescue – Associação de Nadadores Salvadores de 

Grândola, que prevê a atribuição de um apoio financeiro no valor de 25.196,50€, bem como 

que sejam concedidos plenos poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para 

outorgar o presente documento em representação do Município de Odemira. ---------------------  

 ---------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 5 - ASSUNTO N.º 0504-2020 - 2.ª ADENDA AO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE 

O MUNICÍPIO DE ODEMIRA E A GUARDIÃO – ASSOCIAÇÃO DE NADADORES SALVADORES DO 

CONCELHO DE ODEMIRA-------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Foi presente a informação n.º 3343/20, datada de 11 de setembro de 2020, 

proveniente da Divisão de Desenvolvimento Sócio Cultural, na qual consta que foi aprovada 

em reunião ordinária da Câmara Municipal realizada no dia 08 de junho de 2020, a celebração 

do Protocolo de Colaboração entre o Município de Odemira e a Guardião – Associação de 

Nadadores Salvadores do Concelho de Odemira, para garantia da vigilância e assistência a 

banhistas das praias de Almograve Norte, Almograve Sul e Praia Fluvial de Santa Clara no 

período entre 16 e 30 de setembro. Consta ainda da supracitada informação que, em face da 

Pandemia – Covid 19, a preparação da época balnear de 2020 obriga à tomada de medidas 

adicionais e num contexto de valorização contínua do destino, de necessidade de fazer a 
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diferença, de reforçar a qualidade da oferta e de manter o nível elevado da experiência neste 

território, tendo ainda sido antecipada a vigilância e assistência a banhistas face ao início da 

época balnear, entende-se também premente o prolongamento da mesma até ao dia 30 de 

setembro em todas as águas balneares do concelho de Odemira, com vista a garantir a 

segurança dos utentes.---------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Em face do exposto e de harmonia com a alínea ff) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, propõe-se a aprovação da minuta da 2.ª Adenda ao Protocolo de 

Colaboração a celebrar com a Guardião – Associação de Nadadores Salvadores do Concelho 

de Odemira, que prevê a atribuição de um apoio financeiro no valor de 6.459,90€, bem como 

que sejam concedidos plenos poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal para 

outorgar o presente documento em representação do Município de Odemira. ---------------------  

 ----------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- 6 - ASSUNTO N.º 0505-2020 - ACORDO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE 

ODEMIRA E A SOCIEDADE RECREATIVA E MUSICAL SANLUIZENSE: PAGAMENTO ADICIONAL ----  

 ----------- Foi presente a Informação n.º 3011, datada de 13 de agosto de 2020, proveniente da 

Divisão de Desenvolvimento Sócio Cultural, na qual consta que o âmbito do Acordo de 

Colaboração celebrado entre o Município de Odemira e a Sociedade Recreativa e Musical 

Sanluizense, referente à disponibilização das instalações da sede da Sociedade Recreativa e 

Musical Sanluizense para albergar temporariamente os alunos que frequentam a EB1 de S. 

Luís, onde o Município de Odemira disponibiliza um apoio financeiro mensal de 555,00€ 

(quinhentos e cinquenta e cinco euros), vem a referida Sociedade solicitar o pagamento 

adicional no valor de 1.218,27€ (mil duzentos e dezoito euros e vinte e sete cêntimos), 

referente ao acerto da fatura de eletricidade do período compreendido entre 18 de fevereiro 

e 17 de abril de 2020, bem como acertos referentes ao período de 27 de dezembro de 2019 a 
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27 de março de 2020, alegando que o valor a pagar de eletricidade excede o protocolado com 

o Município. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Em face do exposto, propõe-se ao abrigo da alínea u) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, a atribuição da verba adicional no valor de 1.218,27€ (mil 

duzentos e dezoito euros e vinte e sete cêntimos) à Sociedade Recreativa e Musical 

Sanluizense, para fazer face às despesas com os acertos da fatura de eletricidade. ----------------  

 ---------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 7 - ASSUNTO N.º 0506-2020 - PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO NO ÂMBITO DA 

EDUCAÇÃO ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Foi presente a informação n.º 3359/20, datada de 14 de setembro, proveniente da 

Divisão de Desenvolvimento Socio-Cultural, na qual consta que o Município de Odemira, 

através da assinatura do Acordo de Colaboração celebrado com a Direção Geral dos 

Estabelecimentos escolares/ Direção de serviços do Alentejo e o Instituto de Segurança Social, 

de harmonia com a Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro, o Decreto-Lei n.º 147/97, de 11 de junho 

e o Protocolo de Cooperação celebrado em 28 de julho de 1998, entre o Ministério da 

Educação, o Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social e a Associação Nacional de 

Municípios Portugueses, vê reguladas as condições relativas à sua participação no Programa 

de Expansão e Desenvolvimento do Pré-Escolar. ------------------------------------------------------------  

 ---------- Considerando que a adesão ao programa implica que seja preferencialmente o 

Município quem assegure a oferta das atividades de animação e de apoio à família (AAAF), 

conforme Portaria n.º 644-A/2015, de 24 de agosto, ou seja, as atividades que se destinam a 

assegurar o acompanhamento das crianças na educação pré-escolar antes e depois do 

período diário de atividades educativas e durante os períodos de interrupção destas 

atividades e que a Administração Central se compromete a apoiar financeiramente o 
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funcionamento dos estabelecimentos abrangidos, de modo a viabilizar o acesso e a frequência 

de todas as crianças a uma educação pré-escolar de qualidade, independentemente do nível 

socioeconómico das respetivas famílias; Considerando a adesão ao Programa de 

Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico, conforme Despacho n.º8452/2015, de 31 de julho, que visa garantir o acesso às 

refeições escolares de todos os alunos que frequentam o 1.º ciclo do ensino básico; 

Considerando a obrigatoriedade do cumprimento da Lei n.º 13/2006, de 17 de abril, que 

define o regime jurídico do transporte coletivo de crianças e jovens até aos 16 anos, adiante 

designado por transporte de crianças, de e para os estabelecimentos de educação e ensino, 

creches, jardins-de-infância e outras instalações ou espaços em que decorram atividades 

educativas ou formativas, designadamente os transportes para locais destinados à prática de 

atividades desportivas ou culturais, visitas de estudo e outras deslocações organizadas para 

ocupação de tempos livres; e, considerando, finalmente, que a TIC TAC – Associação para a 

Promoção dos Tempos Livres das Crianças e Jovens pretende desenvolver um trabalho ao 

nível da educação não formal, através da produção, promoção e divulgação de atividades 

culturais, artísticas, recreativas, pedagógicas, cientificas, ambientais e desportivas, que 

possam contribuir para um salutar e benéfico aproveitamento e utilização dos tempos livres e 

que por essa razão será uma mais-valia em constituir-se como parceira do Município na 

concretização de diversos projetos, nos domínios descritos supra, propõe-se em 

conformidade com a alínea u) do n.º 1 do Artigo 33.º da Lei n.º75/2013, de 12 de Setembro, a 

aprovação da minuta do Protocolo de Colaboração no âmbito da Educação, a celebrar com a 

TIC-TAC – Associação para a Promoção dos Tempos Livres das Crianças e Jovens, o qual prevê 

a atribuição de um valor total de 406.370,90€ (quatrocentos e seis mil trezentos e setenta 

euros e noventa cêntimos) para o período entre setembro de 2020 e julho de 2021, 

considerando para o ano de 2020 o valor de 149.395,52€ e para o ano de 2021 o valor de 
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256.975,38€, com o PAM n.º 2018/A/11. ----------------------------------------------------------------------  

 ---------- Mais se propõe que sejam concedidos plenos poderes ao Senhor Presidente da 

Câmara Municipal para outorgar o documento em representação do Município, bem como 

que seja aprovada a sua remessa à Assembleia Municipal para idênticos efeitos. ------------------  

 ---------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- 8 - ASSUNTO N.º 0507-2020 - PROTOCOLOS DE COLABORAÇÃO PARA O 

FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES AOS ALUNOS DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR E 1.º CICLO DO 

ENSINO BÁSICO DO CONCELHO PARA O ANO LETIVO 2020/2021 ----------------------------------------  

 ---------- Foi presente a informação n.º 3188-2020, datada de 28 de agosto de 2020, 

proveniente da Divisão de Desenvolvimento Sócio-Cultural, na qual refere que o Município de 

Odemira tem vindo a aderir, desde o seu início, ao “Programa de Generalização do 

Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do 1.º Ciclo do Ensino Básico”, aprovado, o 

acesso ao mesmo, pelo Despacho n.º 8452-A/2015 de 31de julho, porque entende que 

importa “garantir a todas as crianças que frequentam o 1.º ciclo do ensino básico uma 

refeição equilibrada”. Com o mesmo propósito de “garantir a todas as crianças… uma refeição 

equilibrada…” e assumindo uma política de igualdade e de fomento do acesso ao ensino pré-

escolar o Município de Odemira tem vindo a assumir, nos mesmos moldes do 1.º ciclo, a 

generalização do fornecimento de refeições aos alunos do pré-escolar de Odemira. Este 

desígnio politico que, em primeira linha, pretende a “criação de meios que potenciem a 

promoção do sucesso escolar e que coloquem cobro a fatores que originam desigualdades nas 

condições de aprendizagem entre crianças e jovens de diferentes meios sociais” tem 

enquadramento legal de harmonia com o exposto na alínea hh) do n.ºs 1 do Artigo 33.º da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, onde se lê que à Câmara Municipal compete “deliberar no 

domínio da ação social escolar, designadamente no que respeita a alimentação, alojamento e 
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atribuição de auxílios económicos a estudantes”. -----------------------------------------------------------  

 ----------- As condições de acesso, pelas crianças e jovens, ao fornecimento de refeições 

promovido pelo Município de Odemira encontram-se reguladas pelo “Regulamento de Ação 

Social Escolar do Município de Odemira n.º 477/2011” publicado em 5 de agosto de 2011 em 

Diário da República, na sua segunda série. --------------------------------------------------------------------  

 ----------- O Município de Odemira, tendo em conta a necessidade em fazer face ao 

fornecimento de refeições em tão grande número, em locais tão distintos e em tão diferentes 

condições, considera recorrer ao exposto nos números 2 e 3 do Artigo 3.º do Regulamento 

anexo ao Despacho n.º 8452-A/2015 de 31 de julho, designadamente onde se lê que “Os 

Municípios, além do uso de meios próprios para o efeito, ou do recurso a procedimentos de 

Contratação Pública para a prestação do serviço, podem recorrer a parcerias com 

agrupamentos de escolas e escolas não agrupada ou entidades que reúnam condições 

necessárias à apresentação de projetos nesse âmbito” e que é complementado com “Os 

termos das parcerias a que se refere o número anterior são fixados em protocolo a celebrar 

com as entidades em causa…”;-----------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Assim, face ao exposto na alínea u) do n.º 1 do Artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 

de setembro, conjugada com a alínea hh) do mesmo Artigo, propõe-se a aprovação das 

minutas dos Protocolos de Colaboração para o fornecimento de refeições aos alunos da 

educação pré-escolar e 1.º ciclo do ensino básico do Concelho, a celebrar com a Junta de 

Freguesia de Vale Santiago, com o Agrupamento de Escolas de S. Teotónio e com as IPSS’s do 

Concelho. Mais se propõe que sejam concedidos plenos poderes ao Senhor Presidente da 

Câmara Municipal para outorgar os documentos em representação do Município. ----------------  

 ----------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos, devendo ser remetido à Assembleia Municipal para apreciação e 

deliberação. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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 ---------- 9 - ASSUNTO N.º 0513-2020 - CEDÊNCIA DE COMPUTADORES AOS AGRUPAMENTOS 

DE ESCOLAS DO CONCELHO DE ODEMIRA ---------------------------------------------------------------------  

 ---------- Foi presente a informação n.º 21795/20, datada de 15 de setembro, proveniente da 

Divisão de Desenvolvimento Sociocultural, na qual consta que no âmbito da pandemia vivida 

nos últimos meses e de acordo com as indicações da DGE, bem como com a Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 53-E/2020 que autoriza a realização da despesa com a aquisição de 

computadores, conetividade e serviços conexos, para disponibilização às escolas públicas, o 

Município de Odemira adquiriu 500 computadores portáteis e 280 routers para atribuir a 

alunos com carência económica (escalão 1 e 2 da Segurança Social), vulgarmente conhecidos 

por escalão A e Escalão B. -----------------------------------------------------------------------------------------  

 ---------- Os computadores serão entregues aos Agrupamentos de Escolas, de acordo com o 

número de alunos de cada Agrupamento com escalão A ou B, que ficarão responsáveis pela 

boa gestão dos equipamentos. Esta cedência será feita mediante a celebração de Protocolo/ 

Acordo de Colaboração com o Município. ---------------------------------------------------------------------  

 ---------- Tendo em conta que o ano letivo para os Agrupamentos de Escolas do concelho de 

Odemira inicia já no próximo dia 17 de setembro e que o número de alunos por escalão e 

Agrupamento, desde o 1º ao 9º ano, ainda não é definitivo, uma vez que ainda estão a 

acontecer matrículas e transferência de alunos, propõe-se que sejam atribuídos, de imediato, 

um número de computadores proporcional à turma com mais alunos, ainda que esta 

atribuição seja feita apenas a alunos com carência económica, ou seja: -------------------------------  

 ----------  - Agrupamento de Escolas de S. Teotónio: 25 computadores ---------------------------------  

 ----------  - Agrupamento de Escolas de Odemira: 25 computadores ------------------------------------  

 ----------  - Agrupamento de Escolas de Vila Nova de Milfontes: 20 computadores ------------------  

 ----------  - Agrupamento de Escolas de Sabóia: 15 computadores ---------------------------------------  

 ----------  - Agrupamento de Escolas de Colos: 20 computadores ----------------------------------------  
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 ----------- Esta primeira cedência reveste-se da maior importância, no sentido de que permite a 

sua disponibilização aos alunos de escalão A e B em situação de confinamento e/ou 

emergência. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- Propõe-se para apreciação e deliberação. ---------------------------------------------------------  

 ----------- Apreciado o assunto, a Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar nos 

termos propostos. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

 -----------  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- APROVAÇÃO: A presente ata foi aprovada em minuta no final da reunião, nos termos 

do n.º 3 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. ------------------------------------------  

 ----------- ENCERRAMENTO: Não havendo mais assuntos a tratar, o Senhor Presidente declarou 

encerrada a reunião eram dezoito horas e quinze minutos do dia dezassete de setembro de 

dois mil e vinte. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 ----------- De tudo, para constar, se lavrou a presente ata que, depois de lida, vai ser 

devidamente assinada pelo Presidente. 

 ----------- E por mim,                                                                                                      ,Técnica Superior 

a subscrevi. 
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